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Introdução1
 

 

 Conforme a sempre citada observação de Schattschneider (1942), os governos 

democráticos modernos são governos partidários e, consequentemente, as democracias 

modernas são democracias partidárias. Isso continua válido mesmo no contextual atual, 

a despeito das recorrentes alegações de que as instituições representativas estariam 

atravessando um momento de crise de legitimação. Afinal, é inegável que as 

organizações partidárias continuam indispensáveis ao funcionamento desse regime 

político – elas ainda são as responsáveis diretas pela mobilização eleitoral, pela 

agregação das demandas sociais em programas e projetos, pela representação política, 

pela produção de legislação, pela formulação e execução das políticas públicas e, enfim, 

pela própria dinâmica de governo (Diamond e Gunther, 2001; Gunther, Montero e Linz, 

2002; Webb, Farrel e Holliday, 2002; Katz e Mair, 1993, 1995, 2002; Mair, 1997). 

Contudo, para continuar desempenhando todas essas atribuições, antes de qualquer 

coisa, os partidos devem se mostrar capazes de se regenerar, reproduzindo-se por 

sucessivas gerações. Ou seja, eles devem não apenas se manter em sintonia com as 

demandas sociais e zelar pela agregação das preferências eleitorais, mas também 

recorrer às estratégias mais eficientes para se “reproduzir” e, assim, assegurar sua 

longevidade num ambiente político que geralmente é bastante competitivo e hostil.  

 Visto por esse prisma, podemos dizer que os partidos somente persistirão se 

forem bem-sucedidos na renovação constante de seus membros e, especialmente, de 

suas lideranças. Essa renovação é importante por pelo menos quatro razões. Em primeiro 

lugar, para garantir sua reprodução ao longo do tempo, pois de nada adianta chegar ao 

poder e ter acesso a recursos dos mais variados se a “herança” partidária não é 

transmitida de alguma maneira às sucessivas gerações. Em segundo lugar, para 

promover necessárias adaptações em resposta às alterações do ambiente que os 
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circunda, de modo a garantir sua sobrevivência – se não formar novas lideranças, os 

partidos serão menos conectados com as mudanças geracionais da sociedade, tornando-

se menos responsivos em relação aos valores e demandas emergentes. Em terceiro 

lugar, a renovação permite a formação de novos quadros para a necessária reposição de 

lideranças preparadas para cumprir eficazmente suas funções de direção, representação 

e governança. Por fim, em quarto lugar, o recrutamento partidário é uma condição 

necessária, embora não suficiente, ao funcionamento dos governos representativos, uma 

vez que os partidos são as principais organizações de provimento de elites ao sistema 

político. Cabe às organizações partidárias, portanto, a indispensável função de recrutar 

futuras lideranças políticas para que o sistema representativo continue funcionando com 

equilíbrio. 

 Com efeito, sendo algo tão crucial para os partidos e para a própria democracia, 

deveríamos esperar uma atenção redobrada dos especialistas a todas as etapas do 

recrutamento partidário, em especial a filiação e a formação de quadros. Deveríamos 

esperar, ainda, uma preocupação constante com a construção de modelos de análise 

voltados à apreensão mais sistemática desse fenômeno. No entanto, quando conferimos 

a literatura nacional e internacional, deparamo-nos com essas duas lacunas: por um 

lado, praticamente não existem modelos de análise concebidos para apreender os 

processos iniciais e intermediários do recrutamento partidário (cf. Bruter e Harrison, 

2009); por outro, em sua maioria, os estudos se concentram apenas em sua etapa final2, 

principalmente na seleção de candidatos ou na carreira política de elites já recrutadas3; 

sem contar que são escassos os modelos de análise para a padronização de estudos 

comparados (cf. Siavelis e Morgenstern, 2008). 

 O problema dessas abordagens é que elas desconsideram que o recrutamento 

partidário não se restringe apenas à alocação de membros já formados e, portanto, à 

ocupação de cargos no sistema político e nas burocracias partidária e estatal – o 

recrutamento deve ser compreendido em sua inteireza processual, como algo que 

abrange todo o percurso interno do novo membro, desde sua entrada na legenda até sua 

conversão em uma liderança. Na verdade, a literatura costuma focar mais o 

recrutamento de um modo geral, principalmente nas carreiras legislativas e executivas, 

                                                 
2  Evidentemente, trata-se de uma vasta literatura e, por isso, indicamos aqui apenas alguns estudos 
exemplares: Prewitt (1970), Seligman (1971), Black (1972), Czudnowski (1975), Eulau e Czudnowski 
(1976), Loewenberg e Patterson (1979), Mezey (1979), Ranney (1965, 1981), Matthews (1985), Fowler 
(1993), Epstein (1980), Gallagher e Marsh (1988), Camp (1995, 2008), Norris (1996, 1997, 2006), Martz 
(1999), Katz (2001), Rahat e Hazan (2001), Pennings e Hazan (2001), Hazan (2002); Siavelis (2002).  
3 No caso do Brasil, os estudos também seguiram o mesmo padrão. Conferir, por exemplo: Fleischer 
(1981); Love (1982); Love e Barickman (1991); Miceli (1991); Marenco (1997, 2002, 2005, 2013); 
Coradini (2001, 2007); Rodrigues (2002, 2006); Samuels (2003, 2008); Müller (2005); Marenco e  
Serna (2007); Power e Mochel (2008); Braga, Veiga e Miríade (2009); Perissinotto e Bolognesi (2009); 
Perissinotto e Miríade (2009); Neiva e Izumi (2012); Braga e Bolognesi (2013); Braga e Amaral (2013); 
Bolognesi (2013); Costa e Codato (2013); Costa, Costa e Nunes (2014); Codato, Costa e Massimo (2015). 
Num estudo recente, Bolognesi e Medeiros (2014) se voltaram para a etapa inicial do recrutamento, 
procurando analisar as motivações subjetivas que levaram um conjunto de deputados federais de alguns 
partidos e estados brasileiros a entrar na carreira política. Entretanto, o grupo analisado ainda é restrito às 
elites já formadas e selecionadas. 
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do que o recrutamento para as organizações partidárias (cf. Czudnowski, 1975; Norris, 

1997; Siavelis e Morgenstern, 2008). Evidentemente, não é necessário que os partidos 

recrutem novos membros e lideranças seguindo um único curso linear e sequencial, pois 

isso depende do seu desenho organizacional e das estratégias e táticas adotadas por 

suas lideranças em cada circunstância ou período. Isso quer dizer que podem coexistir 

modalidades diferentes de recrutamento; porém, essas diferenças somente poderão ser 

identificadas se o conceito de recrutamento for ampliado, de maneira a ser viável a 

construção de uma heurística que permita apreender tais variações, até mesmo para um 

entendimento mais acurado dos perfis das carreiras políticas, da seleção de candidatos, 

da indicação para postos de direção, e assim por diante.  

 No contexto atual, contudo, não há uma definição conceitual abrangente o 

suficiente para apreender o fenômeno com tal perspectiva; tampouco há modelos 

tipológicos que contemplem todas as etapas do recrutamento4. Em realidade, persiste 

nessa agenda de pesquisa uma indistinção conceitual que torna confusamente 

intercambiáveis os entendimentos sobre o que seriam recrutamento político, 

recrutamento partidário, recrutamento legislativo e recrutamento executivo. Entendemos 

que, embora articulados, esses processos são específicos e devem ser devidamente 

demarcados. Podemos dizer que o recrutamento político é o fenômeno mais abrangente 

que abarca todo tipo de recrutamento para instituições que pertencem ao sistema 

político, como, por exemplo, os movimentos sociais, os sindicatos, as ONGs e também os 

próprios partidos. Isso significa que o recrutamento partidário está subsumido ao 

recrutamento político, uma vez que é uma de suas formas de ocorrência. O recrutamento 

para o Legislativo e para o Executivo, por sua vez, somente pode ocorrer, no caso de 

países com monopólio partidário da representação, depois de ter havido o recrutamento 

partidário. Então, o recrutamento para a carreira política no Legislativo e no Executivo 

estão subsumidos ao recrutamento partidário e correspondem ao processo de seleção de 

candidatos promovido pelos partidos e chancelados pelo eleitorado. Logicamente, temos 

o recrutamento político, que engloba o recrutamento partidário, o qual envolve o 

recrutamento para o Legislativo e o Executivo. 

 Diante disso, nosso objetivo neste artigo é precisamente este: propor uma 

heurística para a análise classificatória do recrutamento partidário enquanto um processo 

que, potencialmente, compreende três momentos, não necessariamente sequenciais: (1) 

a absorção de um novo filiado; (2) sua formação política no interior da organização; e 

(3) sua ascensão à posição de liderança e/ou no quadro burocrático. Partindo dessa 

concepção, apresentamos um modelo descritivo que permite identificar as diferentes 

estratégias partidárias implementadas para a atração e a formação de membros, assim 

como a seleção de elites. Isso é importante porque, em princípio, cada estratégia, 

submetida a constrangimentos institucionais internos e externos, produzirá impactos 

                                                 
4  Excetuando-se a recente proposta metodológica de Bruter e Harrison (2009), voltada à apreensão 
tipológica das motivações que levam os jovens à filiação partidária, não dispomos realmente de modelos 
de análise aptos à aplicação a todas as etapas do recrutamento. Para uma discussão mais detalha dos 
problemas metodológicos e conceituais da literatura, confira Siavelis e Morgenstern (2008). 
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distintos na própria organização e no desempenho eleitoral e governamental do partido, 

o que, por sua vez, de forma interativa, impactará futuros tipos de recrutamento. 

 Para encaminhar nossa proposta, na próxima seção, “Recrutamento e filiação nas 

organizações partidárias”, analisamos a literatura especializada com a finalidade de 

discutir a relação que os pesquisadores estabeleceram entre os tipos de organização 

partidária e as modalidades de recrutamento e formas de filiação características. 

Mostramos como cada tipo partidário descrito pelas teorias canônicas aparece vinculado 

a procedimentos diferentes de recrutamento e filiação. Mais do que isso, defendemos 

que, recentemente, a variedade nos modos de filiação e o uso diversificado dos tipos de 

recrutamento impedem uma vinculação direta das variáveis filiação e recrutamento com 

tipos partidários específicos. Por isso, nosso modelo permite descartar a busca dessa 

associação, assim como a perspectiva normativa favorável a um tipo de partido e, por 

extensão, de recrutamento. Nosso modelo é essencialmente descritivo. Na seção 

“Especificações conceituais do modelo classificatório”, apresentamos a especificação 

epistemológica da nossa proposta de classificação. Em “Modelo tipológico do 

recrutamento partidário”, apresentamos nossa proposta desse modelo, abarcando seus 

tipos, subtipos, formas, meios, modalidades e submodalidades. 

  

Recrutamento e filiação nas organizações partidárias 

 

 Nos últimos anos, os estudos partidários convergiram para um problema comum: 

o acentuado declínio das filiações. Realmente, conforme mostraram sucessivas pesquisas 

realizadas na Europa, é cada vez menor a quantidade de filiados aos partidos (Katz et al., 

1992; Scarrow, 1996, 2000; Whiteley e Seyd, 1998; Mair e Van Biezen, 2001; Dalton, 

2005; Van Biezen e Kopecky, 2007; Whiteley, 2011; Delwit, 2011; Van Haute, 2011; 

Krouwel, 2012; Van Biezen, Mair e Poguntke, 2012). Mais do que isso, dados recentes 

apontam que as organizações partidárias não apenas se mostram incapazes de atrair 

novos membros, como também estão se esforçando arduamente, muitas vezes sem 

resultados, para manter os filiados que já possuem (Scarrow, 2015). Ademais, o número 

de membros é ainda mais reduzido nas recentes democracias da região (Kopecky, 1995; 

Morlino, 1998; Lewis, 2000; Van Biezen, 2003). Tal evolução levou diversos especialistas 

a considerar que essa variável perdeu sua validade como indicadora da capacidade 

organizacional dos partidos (cf. Van Biezen, Mair e Poguntke, 2012), o que seria 

preocupante porque as filiações são consideradas insumos cruciais para a produção e a 

reprodução dessas instituições (cf. Lawson, 1980; Scarrow, 1996, 2015; Ware, 1996; 

Gunther e Diamond, 2001; Webb, Farrel e Holliday, 2002)5.  

 Dessa forma, aceito como um fato indisputável, o declínio das filiações 

partidárias vem sendo escrutinado com a finalidade de detectar suas variáveis 

                                                 
5 Alerta para a saliência desse fenômeno, a editoria da revista Party Politics, a mais especializada nos 
estudos partidários, chegou a organizar um número especial, em 2004, com o intuito de analisar o tema 
mais detidamente. 
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explicativas e seus significados no contexto das democracias contemporâneas. A 

propósito disso, estabeleceu-se a convicção de que a redução do ativismo e da 

participação intermediada pelas organizações partidárias é negativa para a democracia, 

especialmente porque ela implica o enfraquecimento da conexão entre a sociedade e o 

Estado (Scarrow, 1996; Dalton e Wattenberg, 2000; Webb, Farrel e Holliday, 2002; Mair, 

2005; Whiteley, 2011; Van Biezen e Poguntke, 2014). Tradicionalmente, os 

pesquisadores pressupõem que a ligação dessas duas esferas é proporcionada pelos 

partidos, organizações que, segundo sua perspectiva, devem manter vínculos sociais. 

Logo, se tais vínculos falharem, como parece que tem falhado, a funcionalidade do 

próprio sistema representativo estará ameaçada. Para alguns estudiosos, essa falha 

resulta do processo de “extinção” dos partidos de massas (cf. Katz e Mair, 2009). 

 Conforme descrito por Durverger (1951), os partidos de massas emergiram no 

contexto da transformação ambiental da segunda metade do século XIX, provocada pela 

ampliação do sufrágio. Em oposição ao partido de quadros, o partido de massas tem 

origem societária e depende sensivelmente das filiações em grande escala. Isso porque 

tais filiações suprem três necessidades incontornáveis desse tipo partidário: (a) garantir 

o financiamento de suas atividades por meio das contribuições dos membros; (b) obter 

maior penetração no tecido social, a fim de promover a socialização política e a 

doutrinação da classe trabalhadora; e com isso (c) possibilitar a conquista da fatia 

majoritária do eleitorado para chegar ao poder. Portanto, em busca de financiamento, 

militância e voto, o partido de massas terá se estruturado como uma organização 

orientada ao recrutamento integral, ou seja, à busca de novos membros para promover 

sua formação política e, assim, capacitá-los para sua futura atuação como quadros 

permanentes destinados à militância e, em alguns casos, à direção e à candidatura a 

cargos no Legislativo e no Executivo. 

 Quando então catalogou as principais características do partido de massas, 

Duverger (1951) observou que esse tipo de partido havia se tornado o mais bem- 

sucedido na “luta pela vida” naquele ambiente eleitoral bastante competitivo da primeira 

metade do século XX6. Seu êxito poderia induzir os concorrentes a adotar o mimetismo 

como estratégia adaptativa, e, consequentemente, determinados partidos de quadros se 

sentiriam compelidos a incorporar, pelo menos parcialmente, algumas características dos 

partidos de massas. Já aqueles que não conseguissem se adaptar, ou pereceriam ou 

ficariam relegados ao segundo plano no habitat político da época. Enfim, o partido de 

massas constituir-se-ia no mais eficiente modelo organizacional do período e, com isso, 

sua modalidade de recrutamento integral e sequencial (filiação → formação de quadros 

→ seleção de dirigentes/burocratas/candidatos) seria vislumbrada como a estratégia 

mais indicada para a renovação das lideranças. Com efeito, essa modalidade de 

recrutamento tornar-se-ia predominante até o início dos anos 1970 (Scarrow, 2015). 

 Desde então o partido de massas converteu-se em algo muito maior do que um 

                                                 
6 Para uma análise dos fundamentos evolucionistas da teoria estrutural-funcionalista dos partidos proposta 
por Duverger, assim como dos seus aspectos metodológicos e conceituais, conferir Peres (2009). 
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tipo descritivo de organização que corresponde a um dado contexto ambiental. 

Praticamente toda a linha de estudos partidários passou a considerá-lo um tipo 

normativo a ser seguido em qualquer país (Katz e Mair, 2009). Em outras palavras, o 

partido de massas foi percebido como o ponto final de uma evolução teleológica das 

organizações partidárias em democracias, e, como tal, ele mesmo veio a ser um dos 

principais indicadores da efetividade e da qualidade do regime democrático (cf. 

Mainwaring e Scully, 1995; Mainwaring, 1999). Por extensão, sua modalidade de 

recrutamento, com elevado número de filiados e formação política intensiva de seus 

quadros, tornou-se uma variável fundamental na aferição da saúde e da longevidade dos 

sistemas representativos. Justamente por causa disso, a detecção de um novo tipo 

partidário, em meados dos anos 1960, cujos traços característicos pareciam distanciar-se 

sensivelmente do partido de massas, contribuiu para dar início ao debate sobre a crise 

dos partidos. Tratava-se do catch-all party.  

 Descrito por Kirchheimer (1966)7 com demarcado pessimismo, o partido catch-all 

correspondia a mais uma etapa evolutiva das organizações partidárias em resposta à 

intensificação da competição política. Isso significava que sua fisiologia e seu 

comportamento adaptaram-se às condições sociais profundamente diversas daquelas que 

deram ensejo à “seleção ambiental” do partido de massas. O surgimento dos grandes 

meios de comunicação, a proliferação de legendas partidárias, as profundas mudanças 

nas preferências políticas e nos valores das novas gerações tornavam necessária uma 

estrutura organizacional mais reduzida, pragmática e focada quase exclusivamente na 

disputa eleitoral. Resultado: esse ambiente “selecionou” um novo tipo de partido que, 

aos olhos de Kirchheimer, era repleto de contradições em relação às bases do regime 

democrático – os programas, as políticas e os discursos dos partidos mostravam-se cada 

vez mais convergentes, levando ao aumento da indiferença partidária; as filiações, por 

sua vez, perderam a importância que tinham, assim como as demais etapas do 

recrutamento integral, visando à formação de quadros no interior da organização. O 

partido “pega-todos” estava aberto a filiados dos mais variados naipes ideológicos e 

origens sociais; estava aberto àqueles que quisessem se filiar apenas para concorrer aos 

cargos eletivos; estava despreocupado, portanto, com a formação interna de quadros. 

Isso acarretará impactos crescentes na capacidade dos partidos de manterem vínculos 

sociais e elevado nível de identificação dos eleitores em relação às suas plataformas. 

Impactos igualmente importantes e incrementais nas taxas de filiação partidária seriam 

sentidos nos anos subsequentes. 

 Esse quadro de redução das filiações sofrerá um agravamento com a 

exacerbação da evolução do partido catch-all para o próximo estágio organizacional, que 

culminará no que Katz e Mair (1995, 1996, 2002, 2009) chamaram de cartel party. 

Embora do ponto de vista conceitual seja contestável a alegação de que o termo “cartel” 

                                                 
7  Esse texto clássico foi traduzido para o português somente em 2012, trazendo uma breve nota 
introdutória e notas explicativas que o contextualizam historicamente e analisam aspectos conceituais 
debatidos pelo autor. Conferir: Kirchheimer (2012).  
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possa ser aplicado a um tipo de partido8, é razoável a percepção de que, nas últimas 

décadas, essas organizações deixaram de se importar com sua relação com a sociedade 

para se concentrar na captura dos aparelhos estatais visando à extração de recursos 

indispensáveis à sua sobrevivência. Os gastos operacionais das organizações partidárias 

ficaram muito elevados para os filiados individuais custeá-los, o que as obrigou a “caçar” 

tais recursos em outro lugar – nomeadamente, o Estado. Para serem efetivos nesse 

comportamento “parasita”, para usarmos uma metáfora biológica bastante aplicável ao 

caso em questão, os partidos chegaram “espontaneamente” a um acordo cooperativo 

tácito de competição em que todos ganham alguma coisa, só que em graus variados – 

um equilíbrio de Nash, como observado pelos próprios autores. Nesse cenário, a 

competição eleitoral cumpre a função de determinar não a vitória de apenas um 

contendor num jogo de soma-zero, mas sim a quantidade de recursos estatais que cabe 

a cada um dos partidos em competição; ou seja, quem pode ocupar os cargos 

executivos, legislativos e na burocracia das diversas instâncias da organização do Estado, 

que políticas serão contempladas de acordo com a distribuição dos votos e do poder 

representativo de cada um, quais os ganhos marginais a serem obtidos por meio da 

participação numa coalizão e assim por diante. 

 Em democracias com desenhos constitucionais pluralistas marcadamente 

fragmentadores, esse acordo distributivo é ainda mais incentivado, pois há vários 

recursos a compartilhar. Os partidos tenderão a utilizar os meios estatais (regras, cargos 

e verbas) para moderar a disputa excessivamente agressiva do tipo the-winner-takes-it-

all e assim garantir vantagens comparativas na disputa eleitoral. Surgirão, desse modo, 

determinados padrões de conluio entre as organizações partidárias, levando a um 

processo de competição cooperativa que visa à captura coletiva, não obstante 

assimétrica, dos bens públicos. Paralelamente, os partidos ficam cada vez mais 

dependentes da legislação produzida pelo governo, de maneira que a sociedade deixa de 

ser a força motriz do sistema partidário em face de sua orientação para o Estado (Katz e 

Mair, 2009; Whiteley, 2011; Scarrow, 2015). Isso significa que o perfil organizacional dos 

partidos não está mais atrelado às mudanças sociais, mas aos incentivos institucionais 

(Katz e Mair, 1995, 1996, 2002)9. Dessa maneira, a excessiva orientação para o Estado 

resultaria no afastamento do sistema partidário em relação à sociedade, tendo como 

provável consequência as crescentes reduções das identificações partidárias, do 

comparecimento eleitoral e das filiações – fatos corroborados em investigações 

subsequentes (Mair e Van Biezen, 2001; Dalton e Wattenberg, 2002; Mair, 2006). 

                                                 
8 Os próprios autores reconheceram que essa denominação não foi a mais adequada (Katz e Mair, 2009). 
As principais críticas conceituais foram apresentadas por Koole (1996) e Kitschelt (2000) e as réplicas 
foram dadas por Katz e Mair (1996, 2009) e Blyth e Katz (2005). 
9 Katz e Mair (2009) admitem que Kirchheimer (1957) foi o pioneiro na percepção da formação do cartel 
partidário, algo também apontado por Krouwel (2003, 2006). Os autores reconhecem, ainda, que o 
impacto das instituições políticas da esfera estatal nas organizações partidárias já havia sido percebido pelo 
autor. Porém, salientam que sua descrição do tipo cartel party avançou mais profundamente na redução do 
peso das variáveis sociológicas e refinou os instrumentos conceituais para a detecção dos efeitos do 
aumento da importância do que chamaram de party-in-public-office em detrimento do party-on-the-
ground.  
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 Conforme mostraram algumas pesquisas, a denominada cartelização exigiu 

mudanças organizacionais que alteraram não somente o padrão de recrutamento como 

também o perfil dos filiados e de seu comportamento enquanto militantes (cf. Scarrow, 

2015; Whiteley, 2011). Para esse tipo de partido, os filiados deixam de ter relevância e 

as linhas demarcatórias entre os membros, de um lado, e os simples apoiadores e 

simpatizantes, de outro, tornam-se tênues; o que, por sua vez, reduz os vínculos dos 

militantes com a organização. Graças às drásticas mudanças ambientais dos últimos 

anos, provocadas pelas novas formas de contato com essas organizações, como as redes 

sociais da internet, blogs, sites, twitter etc., há agora múltiplas modalidades de militância 

e, portanto, de adesão (Whiteley, 2011). Trata-se do que Scarrow (2015) chamou de 

filiação multi-speed, ou seja, de várias formas de envolvimento com a organização, 

sendo algumas delas bastante alternativas, abertas àqueles que não querem se engajar 

tão profundamente nas ações partidárias. Desse modo, é crescente o número de 

“militantes online” e ocasionais nessa dinâmica de adesão e participação digital, mais 

acessível, porém, centralizada. Coexistem então formas tradicionais de ligação com os 

partidos, como o envolvimento diário que demanda participação intensa e cumprimento 

de obrigações, e formas alternativas, como no caso dos cyber-membros, cujo ativismo é 

facultativo, episódico e virtual. Coexistem, também, formas de participação alternativas 

às filiações, como é o caso dos simpatizantes digitais que seguem as redes sociais dos 

partidos e daqueles indivíduos que apenas acompanham as informações divulgadas nas 

redes e blogs associados às legendas. 

 A filiação multi-speed pode provocar alterações tanto na estrutura organizacional 

como no padrão de relacionamento da base com o partido e seus dirigentes, pois 

reconfigura os espaços e funções atribuídos aos membros, com impactos nos 

procedimentos necessários para filiação e ascensão aos postos de liderança. Por suposto, 

esse conjunto de elementos estabelece quem tem poder de decisão, se um grupo 

reduzido, um grupo ampliado ou todos os membros, o que implica maior ou menor grau 

de responsividade da direção perante sua base partidária (cf. Norris et al., 1990; Norris, 

2000; Gunther e Diamond, 2001; Scarrow, 2015). Scarrow (2015), todavia, percebe 

essa dinâmica com algum otimismo, pois alega que essa multiplicidade de formas de 

filiação e participação permite compensar o declínio dos membros tradicionais. Na 

verdade, segundo ela, quando contemplado por esse prisma, pode-se observar que 

houve aumento no ativismo, especialmente em virtude dos simpatizantes, que são os 

novos militantes que se aventuram nas inovadoras modalidades de participação. 

 De qualquer modo, os pesquisadores convergem na conclusão de que, embora os 

padrões de recrutamento não sejam uniformes, pois variam consideravelmente entre os 

países (Norris, 2000; Kölln, 2016)10, a redução do número de filiados é uma mudança 

                                                 
10 No Brasil, o volume das filiações varia de acordo com a proximidade das eleições, principalmente as 
municipais (Speck, 2014). O número de candidaturas permitido e o quociente eleitoral são importantes 
incentivos para o aumento desse volume, que se tornou ainda mais acentuado nos últimos anos. Segundo 
os dados oficiais de 2013, o total de filiados aos partidos no país era de 15 milhões, cerca de 11% do 
eleitorado nacional, um montante expressivo. 
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tanto quantitativa como qualitativa, que impacta interna e externamente a organização 

(Scarrow e Gezgor, 2010, Whiteley, 2011; Scarrow, 2015). Em primeiro lugar, a baixa 

filiação na modalidade tradicional indica a crise do modelo de organização partidária que 

prevaleceu até há poucos anos – o partido de massas (Whiteley, 2011; Scarrow, 2015). 

Em segundo lugar, a captura do Estado pelo chamado “cartel partidário” dispensa 

investimentos intensivos com o recrutamento de membros, especialmente aquele que 

envolve a formação política de quadros no interior da organização. A renovação das 

lideranças torna-se cada vez mais voltada à atração de indivíduos já formados em outras 

organizações ou que tenham qualquer capital político próprio – como apelo popular, 

família com tradição política, dinheiro, prestígio – que lhes assegure vantagens 

comparativas para disputar eleições.  

 Outro ponto de convergência dos analistas é a concepção de que as formas de 

recrutamento estão diretamente associadas aos tipos partidários que acreditam ter se 

desenvolvido em cada ambiente político. Em outras palavras, o perfil do recrutamento 

corresponde às estratégias que cada tipo de organização, em face das circunstâncias 

ambientais, eleitorais e institucionais, adota para garantir sua sobrevivência num habitat 

profundamente competitivo e em constante mutação11. De acordo com esse raciocínio, os 

partidos de massas caracterizam-se pelo recrutamento integral, pois buscam, de maneira 

intensiva, atrair novos filiados com a finalidade de promover sua formação política e 

selecionar alguns deles para posições de liderança ou no quadro burocrático no interior 

da organização. Já os partidos catch-all foram mais pragmáticos no que se refere ao 

perfil ideológico dos novos membros e menos dedicados ao seu treinamento para a 

militância. O cartel party, por sua vez, exacerbou tais características, investindo no 

recrutamento de membros diretamente para a disputa eleitoral, sem qualquer 

preocupação com sua formação ou comprometimento ideológico. Similarmente, 

especializou-se na busca de meros apoiadores, sem a necessidade de vínculos de filiação.  

 Em linhas gerais, concordamos que, atualmente, existem novas e diversas 

formas de militância que dispensam os vínculos tradicionais de filiação, o que demanda 

análises mais refinadas do processo de recrutamento e de participação política no interior 

das organizações partidárias. Também concordamos com a concepção de que os perfis 

organizacionais e, por consequência, as estratégias de recrutamento evoluem em 

resposta aos ambientes interno e externo dos partidos – ideia originalmente trazida por 

Duverger (1951). Porém, divergimos do usual enquadramento dessa dinâmica de acordo 

com os tradicionais tipos partidários. Isso porque, em nossa perspectiva, tais tipos, além 

de demasiadamente estanques, estão assentados na enganosa premissa de que há ou 

deveria haver uma simetria evolutiva das organizações partidárias. Afora o desencontro 

com o teor epistemológico original adotado por Duverger (1951) em sua teoria 

                                                 
11  Não se trata aqui de postular uma relação causal direta entre perfil organizacional e tipo de 
recrutamento e tampouco de afirmar peremptoriamente que todos os autores seguiram esse caminho. Isso 
porque é impossível distinguir se o perfil organizacional “causa” o tipo de recrutamento ou o contrário. 
Hipoteticamente, o tipo de recrutamento é uma estratégia que tanto sofre impactos da estrutura 
organizacional como provoca impactos nessa mesma estrutura. 
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evolucionária sobre os partidos, as características previstas pelos tipos canônicos 

discrepam do plano empírico, parcial ou totalmente. De fato, da maneira como foram 

construídos e aplicados – indutiva e normativamente –, os tipos partidários engessaram 

e enviesaram as análises. No caso do engessamento, a imediata adesão aos tipos 

tradicionais levou os pesquisadores, antes de qualquer coisa, a sempre tentarem 

identificar o tipo partidário predominante em cada ambiente e, por extensão, as 

estruturas organizacionais desviantes. Assim, as observações desconsideram que cada 

partido interage de maneira diversa com os fatores ambientais específicos e que isso 

corresponde a uma solução adaptativa ao ambiente, cabendo ao analista apenas o 

estudo explicativo dessas reações contextualizadas. No caso do viés das análises, como a 

construção tipológica foi indutiva, a base observacional dos tipos partidários consistiu em 

alguns casos singulares de poucos países europeus, de forma que sua generalização 

empírica corre o risco de ser falaciosa. 

 Além disso, conforme já assinalado, o tipo partido de massas acabou sendo 

alçado à categoria de ideal normativo a ser seguido e, em consequência, transformou-se, 

ele mesmo, num indicador de desenvolvimento político. Por extensão, a abordagem 

orientada aos tipos partidários supõe que a evolução organizacional deveria seguir uma 

linearidade que, na prática, não ocorre – nem todos os partidos de um mesmo sistema 

poderão ser rotulados com base num único tipo, tampouco um partido que porventura 

seja classificado como exemplar de um tipo reúne todas as características desse tipo e, 

ao mesmo tempo, não apresenta nenhuma característica de outro tipo, o que quer dizer 

que os tipos não satisfazem os critérios de exaustividade e exclusividade. O que ocorre é 

precisamente o inverso, os partidos podem combinar características de dois ou mais tipos 

e, desse modo, se forçosamente enquadrados na rígida tipologia partidária canônica, 

diversos partidos, se não todos, serão “ornitorrincos” – de fato, essa é a percepção 

predominante na literatura a respeito dos partidos latino-americanos, especialmente os 

brasileiros. Mesmo no caso europeu, o “desvio” dos partidos em relação ao ideal partido 

de massas é visto como um processo degenerativo e não como um processo adaptativo 

racional e plenamente compreensível; sem mencionar que, talvez, aquele que sempre foi 

considerado o verdadeiro partido de massas, o Partido Trabalhista inglês, sequer tenha 

realmente cumprido todos os requisitos de enquadramento nesse tipo (Webb, 1995). 

 Aliás, aqui é importante chamar a atenção para um equívoco comum na 

literatura comparada. A tipologia dos partidos não é baseada no tipo ideal nos moldes 

weberianos, como algumas vezes se acredita. O tipo ideal weberiano é um tipo lógico, 

dedutivo, extremado, com a finalidade de avaliar o quanto as manifestações reais 

distanciam-se do tipo lógico. O tipo ideal, portanto, serve de parâmetro para as análises, 

e por isso nunca se deve esperar que os tipos reais se enquadrem plenamente no tipo 

dedutivo. A tipologia dos partidos, ao contrário, segue o modelo estabelecido por 

Duverger (1951), que consiste em construir tipos empíricos, portanto, indutivos. O 

procedimento, nesse caso, é semelhante ao do taxinomista que procura novas espécies 

para descrevê-las em detalhes. Dessa maneira, os tipos partidários devem encontrar 
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corroboração empírica fiel, pois resultam de catalogações de casos concretos observados. 

Isso quer dizer que cada variação significativamente desviante do tipo descritivo desafia 

a validade da classificação. Não obstante, a literatura tem seguido caminho contrário, ou 

seja, quando um partido se desvia da classificação, considera-se que o problema é o 

partido e não a classificação. Isso ocorre porque se utilizam tipos partidários descritivos 

como se fossem tipologias ideais. 

 Por esse prisma, no que se refere às filiações, é prudente supor que os partidos 

combinam modalidades em diferentes graus em resposta a situações diversas e 

adversas, decorrentes de contextos ambientais variáveis. Sendo assim, bastaria uma 

organização promover recrutamento integral para ser classificada como um partido de 

massas? Se um partido tiver diversas características identificadas com as de um partido 

de massas, mas priorizar recrutamentos parciais, ainda poderia pertencer a esse tipo? Ou 

seria de outro tipo? Seria um partido de quadros, catch-all, profissional-eleitoral ou 

cartel? Ou seria um tipo híbrido? Seria um “ornitorrinco”? E se esse mesmo partido 

adotar modalidades diferentes de recrutamento, mesmo com grau mais elevado de 

recrutamento integral, seria um partido de massas ou um partido de outro tipo? Se for 

de outro tipo, qual seria? Ainda, no caso de estratégias mistas de recrutamento do 

partido, qual o nível mínimo necessário para considerar determinada estratégia 

predominante e, com base nisso, tipificá-lo?  

 De fato, essa questão da gradação das características é crucial porque, no plano 

empírico, os partidos costumam variar na manifestação dos atributos e apresentar 

qualidades que, em menor ou maior grau, fazem parte do check-list de todos os tipos 

catalogados. Evidentemente, para tentar solucionar o problema da indeterminação 

empírica do tipo partidário derivado de um construto indutivo, alguém poderia sugerir o 

abandono dos indicadores dicotômicos em favor de indicadores contínuos. Porém, ainda 

haveria o problema da indeterminação das múltiplas combinações de gradações e dos 

necessários subtipos que comportem todas elas – isso sem mencionar as contestáveis 

convenções que teriam que ser estabelecidas para fixar os graus de cada contínuo que 

permitiriam identificar os tipos e subtipos de maneira segura12. 

 Portanto, em razão dessas “anomalias empíricas” e imprecisões operacionais, 

adotamos a posição de que a tentativa de analisar o recrutamento tendo como 

parâmetro os tipos partidários não é o caminho teórico e metodológico mais indicado. Por 

                                                 
12  Com base numa crítica semelhante, Scarrow e Webb (2013) idealizaram um projeto coletivo para 
analisar, comparativamente, as organizações partidárias de diversos países. Sua proposta é superar dois 
enquadramentos que predominam nessa linha de pesquisa: de um lado, a preocupação com o grau de 
institucionalização dos partidos nas democracias recentes; de outro, a preocupação com os possíveis 
desvios dos partidos das democracias mais antigas em relação aos tipos catalogados. Na perspectiva 
desses pesquisadores, cada partido pode apresentar um desenvolvimento diferente, pois atua em 
contextos históricos e sociais diversos, e tem, ele mesmo, origem e trajetória próprias. Assim, em vez de 
procurar desvios em relação aos tipos catalogados, os analistas devem procurar entender as variações 
organizacionais em cada contexto, sem recorrer às tipologias rígidas e, por vezes, teleológicas. Eles 
propõem que os estudos comparados devem adotar indicadores que possibilitem analisar como cada 
partido se situa em determinadas variáveis organizacionais, mensuradas em um contínuo, e não pela 
simples conferência de check-lists geralmente compostos por categorias dicotômicas. 
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isso, no modelo classificatório que propomos a seguir, não é nossa intenção explorar 

possíveis vínculos entre essas duas variáveis – recrutamento e tipo partidário. Não é 

nossa preocupação avaliar se o cartel party é aquele que investe mais no recrutamento 

parcial, dispensando a formação de quadros, em oposição ao partido de massas, que 

supostamente investe no recrutamento integral, pois não consideramos producente a 

aplicação de tipos partidários na análise dos partidos. Acima de tudo, o que nos interessa 

é a adoção de um modelo de análise que apreenda os tipos ou a combinação de tipos de 

recrutamento adotados pelos partidos vis-à-vis os desafios ambientais a sua 

sobrevivência e sua estrutura organizacional. Devido a isso, propomos uma tipologia 

dedutiva com o intuito de possibilitar uma aproximação analítica do problema por meio 

de uma ferramenta heurística que seja capaz de abarcar as possibilidades lógicas de 

manifestação empírica do fenômeno.  

 

Especificações conceituais do modelo classificatório 

 

O modelo heurístico13 que propomos aqui é tipológico, o que significa dizer que 

se trata de um modelo dedutivo. Em linhas gerais, os modelos são reconstruções 

simplificadas e delimitadas da realidade, com o objetivo prático de tornar operacional a 

compreensão de um fenômeno que, via de regra, é complexo (Lave e March, 1975; Star, 

2005). Modelos são representações conceituais produzidas por um procedimento 

conjectural acerca dos processos e fatos mínimos cruciais da estrutura de um dado 

fenômeno. Sua construção é essencialmente analítica, pois demanda a “dissecação 

mental” do objeto em suas partes constituintes essenciais, de modo a identificar aquelas 

cuja compreensão resultará no conhecimento teórico do todo (Moran, 2008; Lomnicki, 

1999; Lave e March, 1975). 

 No que refere a raciocínio e procedimento científicos, um dos modelos mais 

recorrentes é o classificatório 14. Em termos metodológicos, os modelos classificatórios 

correspondem ao primeiro passo para o entendimento de qualquer conjunto de entidades 

                                                 
13  Um modelo heurístico consiste num método ou num processo aplicado para a resolução de algum 
problema que seja complexo e caracterizado pela impraticabilidade da busca exaustiva de informações. 
Isso demanda a adoção de um conjunto de procedimentos visando a solucionar enigmas científicos por 
meio de aproximações válidas, mediante a revelação de processos que se tornarão perceptíveis em 
decorrência do próprio modelo de enquadramento do fenômeno (cf. Polya, 1973). 
14 Nas ciências sociais há uma consolidada tradição de utilização dessa abordagem (cf. Sneath e Sokal, 
1973; McKinney, 1966; Tiryakian, 1968; Bailey, 1974, 1992). Seu uso disseminado se deve, 
principalmente, a inúmeras vantagens oferecidas pelos estudos classificatórios dos fenômenos sociais, 
como, por exemplo, seu poder descritivo, a simplificação da realidade, a identificação de similaridades e 
diferenças, a comparabilidade, a exaustividade na apreensão dos dados relativos a conjuntos e 
subconjuntos do objeto estudado e a facilidade na identificação das relações entre dimensões, categorias e 
variáveis (Sneath e Sokal, 1973; Bailey, 1994; Doty e Glick, 1994; Bowker e Star, 1999; Jacob, 2004; 
Gregory, 2006; Meyer, 2007). Na ciência política, os modelos tipológicos, assim como outros modelos 
formais, sejam matemáticos ou computacionais, são cada vez mais predominantes, a ponto de serem tão 
importantes quanto as teorias, inclusive porque os modelos são representações operacionais do mundo 
reconstruído pelas teorias (Lave e March, 1975; Clarke e Primo, 2007, 2012). Obviamente, a literatura 
também aponta algumas desvantagens no uso das tipologias, como se pode depreender das discussões de 
Bowker e Star (1999) e Chandra (2005). 
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que caracterizam o fenômeno a ser analisado porque eles dão os parâmetros para a 

percepção, a organização e a interpretação dos objetos observados (Diesing, 1971)15. 

Sinteticamente, as classificações podem ser entendidas como processos de 

agrupamentos de entidades por similaridade, com base na identificação de atributos 

discriminantes de indivíduos e grupos a partir de dimensões categóricas nominais ou 

ordinais. Os indivíduos devem ser agrupados de uma maneira que cada grupo seja o 

máximo possível diferente dos outros e que, ao mesmo tempo, contenha indivíduos que 

sejam semelhantes o máximo possível (Bailey, 1994). Em outras palavras, o propósito 

principal da classificação é a minimização da variação dentro dos grupos (homogeneidade 

interna) e a maximização da variação entre os grupos (heterogeneidade externa). Desse 

modo, ao permitir a organização estrutural das entidades de um fenômeno em 

agrupamentos ou classes, a lógica classificatória é uma ferramenta que potencializa a 

análise comparativa das unidades observadas, das relações entre as componentes de um 

grupo e da interação de grupos diferentes (Moran, 2008). 

 Para ser consistente em termos operacionais, as classificações devem seguir um 

arcabouço rígido de critérios de exclusividade, exaustividade e adequação (Sneath e 

Sokal, 1973; Bowker e Star, 1999; Jacob, 2004; Gregory, 2006). No que se refere à 

exclusividade, as fronteiras entre os grupos devem ser claramente demarcadas, com 

regras estáveis de inclusão e exclusão dos casos nos agrupamentos – o que significa que 

as categorias não podem se sobrepor, que devem ser mutuamente exclusivas. Quanto à 

exaustividade, o conjunto dos grupos deve ser abrangente o suficiente para classificar de 

forma completa todos os casos da observação. Em relação à adequação, as categorias 

devem ser facilmente aplicáveis, pois sua validade dependerá da sua capacidade de 

enquadramento da observação dos dados e de sua análise.  

 Além dos critérios para a construção das categorias classificatórias, o 

pesquisador deve lidar com outro aspecto operacional crucial que é a escolha das 

características que darão subsídios para a classificação. Como há diversas possibilidades 

de seleção dessas características norteadoras, o protocolo recomendado é procurar 

apreender os aspectos que sejam realmente relevantes para o estudo do fenômeno, de 

acordo com o problema proposto; algo que dependerá sensível e inevitavelmente da 

perspicácia do pesquisador (Lave e March, 1975; Bailey, 1994). A fim de reduzir a 

arbitrariedade em favor de um convencionalismo que seja rigoroso tanto quanto possível, 

essa tradição metodológica convergiu para um algoritmo básico. Deve-se, 

primeiramente, identificar o que mais interessa à pesquisa e então delimitar esse aspecto 

na forma de um objeto de investigação; deve-se, depois, fazer o “experimento mental” 

de dividi-lo em suas componentes principais e identificar os grupos ou classes de 

entidades de acordo com suas semelhanças e diferenças, procurando conformar um 

conjunto que seja exaustivo e composto de subconjuntos exclusivos; deve-se, por fim, 

                                                 
15  Segundo Bailey (1994, p. 1), a classificação é um exercício conceitual ubíquo, presente tanto na 
formação e utilização da linguagem, seja da verbal ou da matemática, como nas teorias científicas, de 
forma que, “without classification, there could be no advance conceptualization, reasoning, language, data 
analysis or, for that matter, social science research”. 
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representar graficamente a classificação num formato que corresponda à sua 

dimensionalidade e aplicá-lo à análise dos dados. Observe-se que, ao contrário das 

classificações unidimensionais, as dimensões das classificações bidimensionais e 

multidimensionais relacionam-se umas com as outras para formar subcategorias – tipos 

ou taxa16. 

 Em termos metodológicos, as classificações podem se basear em sistemas de 

inferências tanto indutivos como dedutivos. A reunião de diversos casos singulares 

observados no plano empírico, com a finalidade de catalogar características distintivas 

para agrupar indivíduos semelhantes e, a partir daí, propor tipos que rotulem os grupos, 

caracteriza a inferência indutiva. Esse protocolo de pesquisa é o taxonômico e sua base 

constitutiva é essencialmente empírica (Bailey, 1994; Doty e Glick, 1994; Chandra, 

2005). Isso significa que as classificações indutivas demandam o levantamento do 

máximo de informações disponíveis da maneira a mais exaustiva possível, uma vez que 

elas são sua síntese compreensiva. Os dados utilizados podem ser oriundos de 

informações primárias ou secundárias. Uma vez aceitas, tais taxonomias orientam 

estudos posteriores dos exemplares empíricos das entidades catalogadas17. 

 Por sua vez, as classificações que adotam a inferência dedutiva se baseiam em 

procedimentos lógicos, essencialmente teóricos, anteriores portanto à observação de 

casos singulares (Bailey, 1972, 1973, 1994). Isso geralmente ocorre quando há pouca ou 

nenhuma informação disponível ou quando a pretensão é esgotar logicamente as 

possibilidades de manifestação empírica de um fenômeno para enquadrar o 

levantamento e a análise de informações em categorias apriorísticas. Com o foco assim 

delimitado logo de partida, aumenta-se a eficiência da coleta e da análise dos dados (cf. 

Clarke e Primo, 2007, 2012) 18 . Epistemologicamente, os modelos dedutivos são 

considerados mais analíticos, pois a abstração e a simplificação dos fenômenos, no geral, 

complexos, envolvem a separação de suas componentes fundamentais para resolver 

algum problema prático de investigação que demanda sua redução a poucas categorias 

que lidem com um conjunto delimitado de variáveis. Devido a esse procedimento, as 

generalizações dos modelos dedutivos são consideradas mais acuradas, uma vez que sua 

lógica de inferência consiste na identificação dos princípios recorrentes ou no 

esgotamento lógico das possibilidades empíricas do fenômeno estudado. Ainda, as 

classificações dedutivas, que são modelos lógicos, não podem ser testadas 

                                                 
16 Os tipos correspondem às classificações tipológicas, construídas por inferência dedutiva. Já os taxa (em 
latim, plural de táxon, que é uma unidade taxonômica) correspondem às classificações taxonômicas, 
construídas por inferência indutiva. 
17  As análises de cluster, por exemplo, são procedimentos quantitativos de inferência indutiva, pois 
recorrem à metodologia estatística para encontrar agrupamentos a partir de uma vasta base de dados. 
Também há exemplares de classificações indutivas qualitativas, como os estudos sobre as organizações 
partidárias – desde Duverger (1951), formou-se toda uma linha de estudos voltada à descrição das 
variações morfológicas e fisiológicas de suas estruturas organizacionais para a identificação de tipos. 
Embora essa catalogação seja conhecida como tipologia partidária, em termos mais rigorosos, podemos 
dizer que se trata de uma taxonomia partidária. 
18 Ademais, modelos dedutivos são percebidos como a solução mais sustentável do problema da indução, 
apontado por Hume, e que levou Karl Popper a propor como modelo científico o método hipotético-
dedutivo de teste (Popper, 1959). 
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empiricamente – em primeiro lugar, porque a pesquisa não é desenhada para testar o 

modelo, mas, no máximo, conforme o caso, testar alguma hipótese derivada de uma 

teoria; em segundo lugar, porque a classificação dedutiva não é uma explicação do 

fenômeno, mas sim sua reconstrução simplificada. Não obstante, uma classificação 

dedutiva pode e deve ser avaliada pela sua consistência estrutural e sua adequação ao 

estudo do objeto (cf. Collier, LaPorte e Seawright, 2012)19, ou seja, pelas suas anomalias 

lógicas e empíricas20.  

De modo mais delimitado, podemos dizer que os modelos classificatórios 

dedutivos são tipológicos (Lazarsfeld, 1937; Lazarsfeld e Barton, 1951; Hempel, 1952; 

Doty e Glick, 1994; Moran, 2008). Por sua vez, as tipologias são conjuntos de tipos 

construídos logicamente para representar uma combinação de atributos específica que 

descreve analiticamente algum fenômeno. Enquanto um construto conceitual, assim 

como ocorre com qualquer classificação, as tipologias devem definir cada tipo de maneira 

precisa, de acordo com os mesmos critérios de categorização já aludidos – adequação 

(validade, simplicidade), exaustividade, exclusividade. Também devem ser 

parcimoniosas, ou seja, devem conter uma gama reduzida de tipos que sejam facilmente 

compreendidos e distinguíveis (Meyer, 2007). Devem, ainda, ter um foco preciso para 

cumprir a precípua função operacional de discriminar o que é relevante à observação e 

análise, uma vez que os tipos devem enquadrar casos empíricos segundo a 

correspondência dos atributos (Kluge, 2000; Jacob, 2004). Para tanto, os dados são 

coletados e organizados com base numa pergunta diretriz central: tal caso se enquadra 

em qual tipo? 

Em termos operacionais as tipologias promovem enquadramentos categóricos 

multidimensionais, cujos rótulos geralmente são dispostos numa matriz que combina 

duas ou mais dimensões. O procedimento protocolar para sua construção tem a 

sequência: conceito geral  dimensões  variáveis  tipos. Em virtude da estrutura 

classificatória que assegura às análises empíricas, as tipologias permitem estudos 

comparativos, inclusive longitudinais, apontando semelhanças, diferenças, permanências 

e mudanças. Também fazem a ligação dos dados com a teoria, sejam eles qualitativos ou 

quantitativos. Desse modo, as tipologias cumprem três funções metodológicas relevantes 

(cf. Collier, LaPorte e Seawright, 2012): a primeira é analítica e consiste na 

fragmentação do objeto em partes ou grupos e subgrupos, de modo a enquadrar cada 

caso num tipo e detectar as relações entre os tipos; a segunda é descritiva, pois recorre 

à catalogação dos atributos de cada tipo ou conceitos compostos, com o propósito de 

caracterizar cada caso; a terceira função é explanatória, pois possibilita a antecipação 

das futuras relações entre tipos e casos que serão observados, ou seja, a previsão do 

                                                 
19 A adequação corresponde à sua capacidade de permitir a observação estruturada do fenômeno, a coleta 
dos dados e a análise das informações por um enquadramento conceitual delimitado e verossímil, o que 
permitirá a apreensão das informações de maneira seletiva e categorizada (Clarke e Primo, 2007, 2012). 
20 Se utilizarmos os termos kuhnianos, as “anomalias” das classificações dedutivas podem ser de dois 
tipos: a lógica e a empírica (Kuhn, 1962). A anomalia lógica tem a ver com a consistência e a coerência do 
modelo; a empírica, com sua inadequação à apreensão do objeto, sua inaplicabilidade ou insuficiência para 
o enquadramento descritivo do fenômeno ou de sua parte que está sob investigação classificatória. 
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funcionamento do objeto classificado.  

 São duas as variações consagradas de tipologias: os tipos ideais e os tipos 

descritivos. Os tipos ideais são “puros” – tipos lógicos extremados que não encontram 

plena correspondência no plano empírico, pois o que se procura nesse caso é apenas um 

parâmetro para a identificação de exemplares singulares do fenômeno por meio da 

detecção de traços mais ou menos aproximados das características previstas 

logicamente. Os tipos ideais servem de esquadro, digamos assim, para avaliar o 

distanciamento dos fenômenos reais em relação à perfeição do “caráter utópico” do tipo 

lógico puro21. Embora sua construção também seja lógica, as tipologias descritivas, por 

sua vez, cumprem o propósito de retratar as possibilidades empíricas factíveis dos 

fenômenos. Dito de outro modo, as tipologias descritivas não consistem na proposição de 

características puras e extremadas, mas sim na antecipação lógica e apriorística de 

elementos que de fato se espera encontrar no plano empírico.   

 O modelo classificatório que propomos a seguir é dedutivo, portanto, tipológico. 

Mais especificamente, trata-se de uma tipologia descritiva. Para sua construção, 

adotamos os critérios discutidos nesta seção. Consequentemente, seguimos o protocolo 

sequencial de construção dos tipos, partindo do conceito geral de recrutamento 

partidário, identificando suas dimensões (filiação, treinamento e seleção de elites) e suas 

variáveis (tipos, subtipos, modalidades, formas e meios). Deve ser ressaltado 

adicionalmente que, assim como ocorre com toda classificação, o modelo que propomos 

é aberto a ajustes, tais como modificações, acréscimos e reduções. O Fluxograma 1 

contextualiza de maneira sintética o percurso metodológico que seguimos para a 

construção do modelo tipológico. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
21  Max Weber é o representante mais destacado na proposição e no uso dessa variação de modelo 
tipológico, como mostram seus estudos exemplares acerca do desenvolvimento do capitalismo e das 
religiões. Essencialmente, esse é um procedimento marcadamente platônico de separação entre o mundo 
inteligível e o mundo sensível. 



UMA TIPOLOGIA DO RECRUTAMENTO PARTIDÁRIO 

 

OPINIÃO PÚBLICA, Campinas, vol. 23, nº 1, abril, 2017 

 

142  

Exclusividade 
Exaustividade 
Adequação 

Generalização 
Empírica 

Generalização 
lógica 

Catalogação 
Observacional 

Catalogação 
racional 

Parâmetros 
abstratos 

Parâmetros 
concretos 

 
Fluxograma 1 

 Síntese da fundamentação do modelo tipológico 
 

 

 

 

 

    

 

                      

 

    

   

   

  Fonte: Elaborado pelos autores 

 

Modelo tipológico do recrutamento partidário  

 

Definição conceitual 

 

 Nossa definição conceitual de recrutamento partidário é abrangente o suficiente 

para abarcar a totalidade de manifestações desse fenômeno em suas diversas 

dimensões. Consideramos que o recrutamento partidário é um processo que pode ser 

decomposto logicamente em três aspectos: (A) filiação; (B) formação de quadros e (C) 

seleção de membros para a ocupação de cargos de importância para o partido, seja na 

burocracia organizacional ou estatal, seja para a candidatura a cargos eletivos e, 

eventualmente, o exercício de tais funções22. Assim, os tipos, subtipos, formas, meios, 

modalidades e submodalidades de recrutamento compõem um portfólio de combinações 

à disposição dos partidos para que estes recorram àquelas que julgarem as mais 

indicadas ou viáveis para cada situação ou contexto do ambiente político. 

 

                                                 
22  Os postos mais importantes a serem ocupados pelas lideranças recrutadas, em princípio, são os 
seguintes: (1) cargos na burocracia partidária; (2) cargos na burocracia estatal passíveis de serem 
preenchidos sem concurso; (3) cargos na direção partidária; (4) vaga como candidato a algum cargo 
eletivo de maior relevância (em especial para o Executivo e o Senado) e (5) cargos eletivos conquistados 
pelo partido. 

Classificação 

Indutiva Dedutiva 

Taxonomia Tipologia 

         Tipos ideais Tipos descritivos 

Tipologia do 
recrutamento partidário 
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Tipos e subtipos de recrutamento 

 

 No nosso modelo, há dois tipos de recrutamento: extensivo e intensivo23. Se um 

partido investir de maneira sequencial nos três processos do recrutamento ou nas duas 

primeiras etapas, teremos uma organização que intenciona atrair novos membros para 

dar-lhes formação política, mediante treinamento teórico e/ou prático, visando à atuação 

futura de alguns deles como políticos profissionais. Dessa maneira, esse tipo de 

recrutamento é orientado à formação política dos filiados, podendo alguns deles chegar 

às posições de liderança e aos quadros burocráticos. Em ambos os casos – recrutamento 

integral e recrutamento parcial com formação – o ponto mais importante é a educação 

política e a doutrinação dos membros. Podemos então dizer que se trata de recrutamento 

extensivo, pois é alongado, amplo, extenso, dilatado, por meio do qual se processam a 

formação dos filiados e a seleção de alguns deles para candidaturas ou cargos 

burocráticos dentro ou fora do partido. 

 Dessa maneira, a despeito do maior esforço e dispêndio de recursos, um partido 

pode investir no recrutamento extensivo em decorrência de seus objetivos e de sua 

inserção ambiental. Nesse caso, o recrutamento partidário não se reduz à filiação ou à 

busca de candidaturas, pois a formação, enquanto uma etapa intermediária, é 

considerada extremamente importante para que os quadros sejam qualificados antes de 

assumirem qualquer posição de maior hierarquia na organização. É provável que isso 

ocorra porque o partido tem a pretensão de formar militância e lideranças que realmente 

sejam comprometidas com seu programa e sua ideologia. Consequentemente, espera-se 

que as lideranças gozem de grande legitimidade perante os membros da base, da 

burocracia e da direção. Os dois caminhos ou subtipos de recrutamentos extensivos são 

os voltados à formação de lideranças para seleção e os destinados à formação de 

militância. 

 Porém, um partido pode investir num tipo de recrutamento que dispensa a 

formação política de quadros. Nesse caso, podemos chamá-lo de recrutamento intensivo, 

que consiste num esforço concentrado, mais pontual e de curta duração, que investe em 

um – apenas filiação – ou dois aspectos desse processo – filiação e seleção. Para tanto, 

há dois caminhos possíveis, referentes aos subtipos do recrutamento intensivo. No 

primeiro deles não é necessário que todos os filiados sejam formados politicamente no 

interior da organização com vistas à ocupação posterior de alguma posição de liderança 

ou no quadro burocrático. Dessa maneira, um partido pode atrair membros já formados 

em uma instituição exógena ou então uma figura popular por qualquer razão, sem 

nenhuma formação política prévia mais relevante. Geralmente essa modalidade de 

recrutamento é orientada a candidaturas ou ao aumento das bancadas legislativas e 

executivas. O segundo caminho reduz-se pura e simplesmente à filiação, configurando 

                                                 
23 Esses termos foram adotados com base na sua semântica e sua etimologia. 
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uma estratégia de recrutamento orientada à ampliação da base partidária24.  

 Por não contemplar a formação política interna à organização, o recrutamento 

intensivo exige menor investimento de recursos materiais e de tempo. Obviamente, um 

partido pode adotá-lo não apenas por causa da economia de recursos e esforços, mas 

também por ser esse um recrutamento estratégico em face do ambiente político e dos 

seus objetivos. Nesse caso, as duas orientações do recrutamento intensivo podem ser 

combinadas em doses diferentes ou utilizadas de maneira alternada ao longo do tempo. 

Um partido pode, por exemplo, investir mais pesadamente no recrutamento intensivo 

orientado às candidaturas/lideranças e dedicar menor investimento ao recrutamento 

intensivo orientado à militância e à base. Porém, em períodos eleitorais, esse mesmo 

partido pode aumentar seu investimento no recrutamento intensivo orientado à base, 

com a intenção de aumentar o suporte de sua campanha e seu montante de votos. 

Ainda, seu investimento no recrutamento intensivo orientado às candidaturas 

provavelmente será maior em períodos pré-eleitorais.  

 Portanto, as combinações, magnitudes e temporalidades das orientações do 

recrutamento intensivo serão o resultado das estratégias partidárias e devem ser 

entendidas de acordo com a configuração de cada ambiente político. Conforme a 

necessidade e a viabilidade, o partido poderá adotar como estratégia a atração de 

membros para a campanha eleitoral ou alguma outra forma de apoio às suas atividades 

rotineiras. Dependendo da situação, para as ações de maior relevância, o partido 

procurará atrair lideranças já formadas em outras instituições, como sindicatos, ONGs, 

movimentos sociais e estudantis, demais organizações partidárias e todas as diversas 

formas de associações civis. Ou então o partido poderá tentar atrair outsiders do sistema 

de representação de interesses. Em suma, se é indispensável que toda liderança ou 

quadro burocrático seja um filiado, não segue disso que todos os filiados terão de ser 

formados politicamente pelo partido ou virão a ser lideranças ou mesmo componentes da 

burocracia partidária25. 

 Já num partido em que predomina o recrutamento extensivo será rara a 

existência de candidaturas de outsiders ou de indivíduos com formação em outras 

instituições. A maioria ou a totalidade das poucas exceções que podemos esperar para a 

existência residual de um recrutamento intensivo num partido com recrutamento 

predominantemente extensivo deve corresponder à atração de pessoas ligadas a 

movimentos sociais, sindicatos, ONGs e congêneres. É de esperar que existam militantes 

com trajetória de formação política paralela no partido e na outra instituição externa, 

                                                 
24 Esse subtipo de recrutamento, intensivo orientado à base, abrange algumas das filiações e militância 
multi-speed identificadas por Scarrow (2015). 
25 Uma questão que se coloca para possível investigação, com base nesse ponto, é a de saber se o partido 
sofreria consequências negativas de médio e longo prazos se investir toda sua estratégia de renovação 
unicamente no recrutamento intensivo. Isso porque a literatura, de modo geral, concorda que parcela 
substantiva da renovação dos quadros partidários dependerá, forçosamente, do recrutamento de jovens 
que deverão ser atraídos para o treinamento para a militância e a dedicação profissional à política, seja 
como dirigente no interior da organização, seja como ocupante de cargo representativo ou na burocracia 
estatal. 
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mas poucos que tenham uma trajetória exclusivamente externa e que só depois sejam 

recrutados para qualquer candidatura ou para assumir posição de liderança. Também 

podemos supor que serão reduzidos os casos de recrutamento de políticos eleitos por 

outros partidos e já formados politicamente neles – quando isso ocorrer, é mais provável 

que sejam partidos programaticamente próximos. 

 Não obstante, a expectativa da existência de alguma submodalidade de 

recrutamento intensivo residual em partidos que investem de maneira mais vigorosa no 

recrutamento extensivo mostra que, mesmo aqui, é possível combinar tipos e subtipos 

de recrutamento em graus variados e de maneira alternada, conforme as oscilações do 

ambiente político. Podemos até supor que haja uma transformação organizacional 

importante no partido que investe maciçamente no recrutamento extensivo quando suas 

lideranças ultrapassam certo limite máximo de recrutamento intensivo como parte de sua 

estratégia de atração de novos membros. Isso significa que a modalidade de 

recrutamento pode ser um dos indicadores da mudança organizacional em face da 

mudança estratégica em resposta ao ambiente político. Pari passu com a alteração da 

estratégia de recrutamento, haverá alguma mudança em seu discurso, em sua atuação 

eleitoral e governamental e em seu programa. Subsequentemente, haverá impactos em 

seus membros, com algum conflito entre suas facções internas, que reclamarão da perda 

do caráter formativo, militante e até programático do partido. O Quadro 1 ilustra os tipos 

e subtipos de recrutamento. 
Quadro 1  

Tipos e subtipos de recrutamento partidário 

 

Categorias Etapas 

Tipos Subtipos A B C 

Extensiva 

Formação de lideranças 

 

Formação de militância 

Filiação   

 

Filiação   

Formação  

 

Formação 

Seleção 

Intensiva 

Candidaturas/Bancadas 

 

Aumento da base 

Filiação 

 

Filiação 

 Seleção 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

Formas de recrutamento 

 

A implementação das estratégias relativas aos dois tipos de recrutamento pode 

contemplar formas específicas de incorporação de novos membros aos partidos quanto 

ao escopo e à origem. Com relação ao escopo, o recrutamento pode ser fechado ou 

aberto; quanto à origem, ou seja, à base social de onde derivam os novos filiados, o 

recrutamento pode ser plutocrático ou democrático.  

 Quando fechado, o recrutamento se dá de maneira endógena à própria 

organização. Duverger (1951) falava da origem partidária interna ao sistema 

parlamentar para se referir aos partidos fundados por políticos já estabelecidos e 
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atuantes no Legislativo; aqui, nosso critério de distinção é o próprio partido. Assim, é 

importante distinguir aqueles que se filiam ao partido sem ter tido anteriormente 

qualquer ligação importante com ele daqueles que antes de se filiarem já tinham com ele 

alguma relação indireta. A relação indireta mais visível e relevante é a de parentesco, de 

modo que a forma fechada de recrutamento consiste na integração dos filhos e demais 

parentes próximos dos membros do partido26. Obviamente, o estabelecimento do grau 

mínimo de parentesco necessário para enquadrar essa forma de recrutamento dependerá 

sempre de convenção estabelecida pelo pesquisador. Em princípio, parentesco de 

primeiro até terceiro grau parece ser o escopo mais adequado, mas esse limite tem que 

ser justificado em cada pesquisa, de maneira contextualizada. 

 É importante destacar que nem todos os parentes recrutados assumirão posições 

de liderança. Nesse caso, parentes podem ser recrutados apenas para disputar eleições 

ou para compor a base do partido. Isso quer dizer que há um recrutamento fechado 

voltado à renovação da elite e outro voltado à incorporação de novos membros à 

organização, seja para o incremento da base ou para a competição eleitoral. Esses dois 

meios têm significados e efeitos diferentes. O recrutamento fechado-para-a-base pode 

evidenciar a importância que o contato indireto com o partido por intermédio de um 

parente filiado tem como fator motivacional para a adesão à organização; mas, do ponto 

de vista organizacional, seus efeitos são desprezíveis. O recrutamento fechado-para-a-

elite também evidencia a relevância do parentesco para a filiação ao partido, mas tem 

efeitos relevantes para a organização, a composição da direção e a atuação eleitoral. O 

percurso para chegar à posição de liderança, em alguma medida, será mais fácil para 

aqueles que não forem parentes dos dirigentes – a competição para cargos mais 

prestigiados e com poucas cadeiras em disputa estará reservada aos “herdeiros de 

sangue” da elite partidária; a tomada de decisão sobre o programa e as estratégias da 

legenda serão restritas aos grupos familiares. 

 A análise dessa forma de recrutamento é relevante porque permite identificar o 

volume e o peso do predomínio das famílias políticas nos partidos; permite avaliar o 

quanto alguns partidos são empresas familiares cujos “modelos de gestão” seguirão mais 

a intuição e o desiderato dessas lideranças do que os conselhos dos técnicos e assessores 

ou as pressões da base. Além disso, ao identificar esse tipo de recrutamento, torna-se 

possível traçar a trajetória desse filiado no interior da organização em comparação com 

os demais – se o filiado cuja família é importante dentro do partido consegue chegar 

mais rápido aos cargos de direção ou à seleção para candidatura a cargos mais 

relevantes, por exemplo. Em compensação, tais partidos poderão ter dificuldades para 

competir no ambiente eleitoral e renovar suas elites com pessoas que tenham 

                                                 
26 Algumas vezes, esse caráter endógeno pode se manifestar em relação ao sistema político mais amplo, 
ou seja, filhos e parentes de políticos são recrutados por partidos diferentes de seus familiares. Todavia, 
casos como esses, provavelmente, são raros. Ademais, em princípio, o modelo que propomos pode ser 
expandido para que se inclua no recrutamento fechado aqueles indivíduos oriundos da mesma classe 
social, embora seja difícil identificá-los no contexto de partidos de composição pluralista, como parece ser 
a regra geral. 
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capacidade de liderança, uma vez que seguem um processo sucessório baseado na 

substituição dos velhos dirigentes pelos seus parentes, e estes não são necessariamente 

os mais indicados para assumir tais posições ou não terão o mesmo carisma da liderança 

anterior para manter a base partidária enquanto um grupo de seguidores. A análise 

também deverá identificar cada caso de maneira contextualizada. 

 Por sua vez, quando se trata de recrutamento aberto, o novo filiado não tem 

relação de parentesco com nenhum dos membros da base ou da direção. Em partidos 

com essa forma de recrutamento, a renovação das elites segue outros critérios que não o 

da herança política familiar, tais como capacidade de liderança, habilidade para negociar, 

simpatia, carisma, eloquência, raciocínio estratégico, senso de oportunidade, grandes 

realizações, prestígio, popularidade, entre outros. Nesse sentido, as novas lideranças 

terão que trilhar de maneira autônoma os caminhos que levam às posições de direção ou 

de representação eleitoral, seja no interior da própria organização ou em outra 

instituição, principalmente no caso de o recrutamento aberto ser extensivo, pois é o 

período de formação que será preponderante para a ascensão na hierarquia partidária. O 

recrutamento aberto-para-a-base ocorrerá por afinidade programática ou interesse 

pragmático, que é quando o objetivo é extrair vantagens mútuas da filiação, tais como 

acesso a cargos, obtenção de favores, lançamento de candidaturas, apoios para a 

campanha, militância ocasional ou cotidiana, e assim por diante. A gestão interna da 

organização estará mais propensa a interferências variadas, inclusive da burocracia e dos 

assessores. Os caminhos que levam às posições de liderança estarão livres à 

concorrência interna e à conquista dos mais habilidosos e bem relacionados na rede dos 

grupos internos e dos apoiadores. Mesmo um partido com essa forma de recrutamento 

poderá ser controlado de maneira centralizada, com a diferença de que o poder estará 

reunido numa elite não hereditária. 

 Não obstante, os partidos também podem combinar essas formas de 

recrutamento, o que parece ser mais realista. Um partido pode, por exemplo, promover, 

simultaneamente, o recrutamento aberto-para-a base e o recrutamento fechado para-a-

elite para suprir de maneira distinta suas posições organizacionais. Pode, ainda, recrutar 

de forma aberta e fechada tanto para a base como para o topo da organização, variando 

entretanto os respectivos graus – recrutamento aberto com maior volume para a base e 

com menor volume para o topo. Cada combinação será o resultado de uma estratégia de 

recrutamento quanto à forma e aos seus meios que corresponde às tentativas partidárias 

de adaptação às oscilações do ambiente político. Do mesmo modo, cada combinação terá 

efeitos diferenciados sobre a própria organização e sobre sua interação com o habitat. 

 Quanto à origem, os recrutamentos plutocrático e democrático ocorrem de 

acordo com a caracterização explorada por Weber (1992) a partir da dicotomia entre os 

políticos que vivem para a política e aqueles que vivem da política. Os políticos 

profissionais que dependem da política para sobreviver precisam contar com os 

rendimentos extraídos dessa profissão. Mesmo aqueles que por ventura “vendem” sua 

atuação para determinados grupos econômicos e, ao mesmo tempo, não pertencem, 
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inicialmente, à base social abastada, enquadram-se no recrutamento democrático. Tais 

políticos vêm do demos, das classes sociais menos endinheiradas, e, por isso, seu 

recrutamento é democrático. O recrutamento plutocrático engloba aqueles que, de início, 

não dependem dos rendimentos extraídos da política profissional, ou seja, dos cargos 

eletivos ou burocráticos que ocupam no Estado. Isso não quer dizer que os indivíduos 

que vivem para a política também não possam viver da política, uma vez que podem se 

utilizar desse meio para obter vantagens. Políticos que foram recrutados de forma 

plutocrática muitas vezes vivem da política não apenas porque, por intermédio dela, 

ampliam seu patrimônio, mas também porque essa posição lhes garante vantagens em 

processos judiciais e maior liberdade de ação para favorecer seus interesses sociais, 

morais e econômicos.  

 No contexto atual, devemos observar, essa distinção está cada vez mais 

nebulosa, pois indivíduos que entraram na política por recrutamento democrático 

tornaram-se ricos e, caso fossem recrutados no presente momento, enquadrar-se-iam no 

recrutamento plutocrático. Diante disso, para facilitar a classificação, o importante é 

enquadrar a forma de recrutamento em relação à base social considerando-se o 

momento em que ocorre a filiação27.  

 Os fatores distintivos mais imediatos de uma forma ou de outra de recrutamento 

quanto à origem são renda/patrimônio e formação/ocupação profissional. Em partidos 

nos quais predomina o recrutamento democrático, devemos esperar membros de classes 

sociais e profissionais que vão desde aqueles com níveis menores de renda e 

escolaridade até os que têm níveis médios-altos com formação superior e os profissionais 

liberais. Esses partidos tenderão a ter bem mais indivíduos das classes baixa, média-

baixa e média-média em suas fileiras, tanto na base como nas posições mais elevadas da 

organização. Por outro lado, em partidos nos quais predomina o recrutamento 

plutocrático, especialmente para sua elite, devemos encontrar um número mais elevado 

de membros das classes média-alta e alta, com níveis de formação superior e atuação no 

mundo empresarial, muitos sendo proprietários de empresas de médio e grande porte ou 

profissionais que atuam nessas esferas corporativas. Podemos esperar que um partido 

que privilegia recrutamentos plutocráticos reserve a maioria, se não a totalidade, de suas 

posições de direção e representação aos indivíduos oriundos das classes média-alta e 

alta, designando as funções de militância e de atividade burocrática aos recrutados de 

forma democrática, mas com um quadro reduzido de filiados na base. 

 Tanto os recrutamentos democráticos como os plutocráticos, em princípio, podem 

ocorrer por dois meios: para-a-base e para-a-elite. Contudo, é de esperar um volume 

muito maior de recrutamentos plutocráticos para-a-elite do que para-a-base. 

                                                 
27 Nada impede, porém, que, a depender do interesse do pesquisador, possa ser estudada a transformação 
dos recrutados, ou seja, como determinadas elites políticas recrutadas de maneira democrática se 
convertem em elites plutocráticas. Nosso modelo também permite esse tipo de abordagem. A diferenciação 
é essencialmente temporal, ou seja, num caso a classificação considera a posição social no momento da 
filiação, no outro, o status social em dado momento da trajetória partidária em comparação com seu ponto 
inicial. 
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Inversamente, podemos esperar um maior volume de recrutamentos democráticos para-

a-base do que para-a-elite. Mas isso pode variar de partido para partido e de período 

para período, e deverá ser capturado analiticamente por meio da concentração do foco 

investigativo. Concentrando-se apenas no recrutamento da elite partidária, será possível 

distinguir a forma de recrutamento que predomina, mantendo-se o meio constante. Em 

outros termos, mantendo-se constante o meio de recrutamento, uma vez que o foco é 

concentrado nos recrutamentos para-a-elite, avaliam-se as formas enquanto variáveis – 

democrática ou plutocrática. O mesmo pode ser aplicado com o foco delimitado ao 

recrutamento para-a-base. A depender do interesse do analista, pode-se inverter essa 

lógica, mantendo-se a forma de recrutamento constante para apreender as variações de 

volume dos meios de recrutamento – para-a-base ou para-a-elite. O Quadro 2 sintetiza 

as modalidades e meios de recrutamento. 

 

Quadro 2 

 Formas e meios de recrutamento partidário 

 

 Formas Meios Características 

Quanto ao escopo 

 

Aberta 

Para a base 

 

 Para a elite 

Sem parentesco com membros antigos da 

elite partidária 

 

Fechada 

Para a base 

 

Para a elite 

Parentesco próximo com membros da elite 

partidária 

Quanto à origem 

 

Democrática 

Para a base 

 

Para a elite 

Classes baixa e média, trabalhadores 

manuais e de serviços, profissionais 

liberais e micro e pequenos empresários 

 

Plutocrática 

Para a base 

 

Para a elite 

Classes média-alta e alta, grandes e 

médios empresários dos setores produtivo 

e financeiro 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
 
  

 Analiticamente, é importante saber qual forma de recrutamento é predominante 

porque, dependendo do escopo e da origem, podemos ter partidos mais oligárquicos ou 

aristocráticos, mais plutocráticos ou democráticos. Com o predomínio do recrutamento 

fechado, temos a formação de oligarquias familiares; com a prevalência do recrutamento 

aberto, temos a formação de aristocracias que correspondem à renovação das elites 

partidárias independentemente do parentesco, pois baseada nas habilidades necessárias 

para galgar posições de liderança no interior da organização28. Com o predomínio de 

                                                 
28 Aqui fazemos distinção entre aristocracia e oligarquia. Aristocracia corresponde aos mais qualificados 
para as posições partidárias, com base em atributos pessoais como esforço, talento, tenacidade etc. Tais 
características e trajetória conduzem às elites aristocráticas. Quando a elite é formada apenas em 
decorrência dos vínculos familiares, temos a formação de elites oligárquicas. Provavelmente, como nos 
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recrutamentos democráticos, membros do demos poderão ser alçados às posições de 

liderança, dado que tal trajetória independe da posição social. Obviamente, o dinheiro 

pode ser determinante nesse percurso, mas, ainda assim, será uma forma de 

recrutamento que descarta o patrimônio como fator principal para a seleção da elite 

partidária. Quando predomina o recrutamento plutocrático, as habilidades pessoais não 

serão condições exclusivas, uma vez que devem estar associadas à riqueza pessoal que 

garante independência ao indivíduo em relação aos ganhos salariais da política 

profissional, assim como prestígio e apoio junto à sua classe e, muitas vezes, perante as 

demais. 

 Novamente, é plenamente lógico supor que os partidos combinem as formas de 

recrutamento quanto à origem do recrutado. Dificilmente um partido pode recorrer a 

apenas uma base social para angariar novos membros. De modo geral, todos os partidos 

que tentarem estruturar alguma base organizacional com alguma militância ou membros 

ocasionais terão que estar abertos ao recrutamento democrático. Por isso, o 

procedimento mais indicado para diferenciar a forma de recrutamento quanto à origem 

do recrutado é focar a análise no grupo dirigente e nas bancadas parlamentares e 

executivas dos partidos. O perfil socioeconômico dos membros selecionados para cargos 

de direção ou para a disputa de cargos eletivos, com sua eventual ocupação, mostrará a 

forma de recrutamento quanto à origem mais relevante que predomina em cada partido. 

Similarmente, quando houver recrutamento intensivo para-a-elite, o mesmo tipo de 

análise proporcionará distinção equivalente; ou seja, tanto membros já antigos do 

partido como novos filiados recrutados pelo tipo intensivo podem ter seu perfil 

socioeconômico analisado para seu enquadramento na forma de recrutamento adotada 

quanto à origem, se plutocrática ou democrática. Finalmente, tanto os recrutamentos 

democráticos como os recrutamentos plutocráticos podem ser abertos ou fechados. 

 

Modalidades e submodalidades de recrutamento 

 

Há duas modalidades de recrutamento que chamamos de captação e recepção. 

Essas modalidades correspondem às motivações dos partidos e dos indivíduos para a 

filiação. Quando ocorre a filiação por captação, há uma política proativa do partido, que 

atua de maneira deliberada na busca de novos membros, com ou sem experiência 

prévia. Nesse caso, os partidos podem atraí-los por intermédio de duas submodalidades 

de filiação: cooptação ou convicção. Quando o membro é atraído por algum interesse 

conjuntural, visando algum benefício circunstancial associado ao partido, como o 

oferecimento de vaga para candidatura a algum cargo eletivo, temos um processo de 

captação-por-cooptação. Se a atração envolver algum tipo de convergência com os 

objetivos, as metas, o programa ou a ideologia do partido, ocorrerá um processo de 

captação-por-convicção. Quando isso suceder, um membro potencial do partido será 

                                                                                                                                          
outros casos, essas duas formações se manifestam simultaneamente em diversos partidos, o que significa 
que o importante da análise é detectar qual formação é a predominante. 
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convencido de que somente como um quadro dessa legenda será capaz de assegurar a 

defesa de certos valores e determinadas políticas. 

 Para os casos em que o partido simplesmente recebe novos membros como 

resultado da iniciativa deles próprios, ou seja, a organização tem uma atuação reativa, 

temos a filiação-por-recepção. Esta também contempla duas submodalidades de 

ocorrência: adesão ou identificação. No primeiro caso, recepção-por-adesão, o novo 

membro toma a iniciativa de filiar-se ao partido em decorrência de algum interesse 

conjuntural e pragmático, como ter uma legenda que facilite sua candidatura em 

determinada eleição, por exemplo. Quando os novos membros filiam-se 

espontaneamente ao partido porque se identificam com ele, suas lideranças, seu 

programa, suas políticas, temos então uma recepção-por-identificação. Portanto, no que 

se refere às motivações do partido, as filiações podem ocorrer por captação, e quanto às 

motivações dos recém-filiados, esse processo pode ocorrer por recepção. Isso significa 

que o partido e os filiados são tomados como parâmetro principal para a análise das 

motivações que conduzem às filiações. O Quadro 3 resume as modalidades e 

submodalidades de recrutamento. 

 

Quadro 3 

Modalidades e submodalidades de recrutamento 

 

Modalidades Submodalidades Motivações 

Captação 

(Atuação proativa do partido) 

(Atuação reativa do filiado) 

Cooptação Interesses pragmáticos 

Convicção Interesses programáticos 

Recepção 

(Atuação reativa do partido) 

(Atuação proativa do filiado) 

Adesão Interesses pragmáticos 

Identificação Interesses programáticos 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 Como pode ser percebido, as filiações por meio da cooptação e da adesão 

geralmente têm como motivação interesses meramente circunstanciais e pragmáticos, 

sejam dos partidos ou dos novos filiados. Já as filiações por convicção e por identificação, 

ao contrário, são motivadas por interesses mais duradouros e programáticos, 

relacionados a alguma semelhança com a visão de mundo dos novos filiados e dos 

respectivos partidos. Do ponto de vista da organização partidária, um comportamento 

proativo na busca de novos membros pode resultar na difusão de sua doutrina e, com 

isso, na captura de filiados que se identificam com sua visão de mundo – uma captação-

por-convicção. Mas o partido também pode ser proativo na busca de membros cuja 

filiação será pragmática, de acordo com interesses circunstanciais comuns – uma 

captação-por-cooptação. No caso de ser meramente reativo, o partido pode receber 

filiados com base nas mesmas características, ou seja, por adesão (relação pragmática) 

ou identificação (relação programática).  
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 Com base nessa classificação é possível distinguir aspectos importantes das 

filiações. Podemos, por exemplo, diferenciar aquelas que são baseadas em interesses 

estritamente pragmáticos daquelas alicerçadas em motivações de caráter mais 

programático. Podemos discernir os partidos que investem na busca de novos filiados 

daqueles que apenas recebem filiados que os procuram. O mesmo pode ser diferenciado 

em relação aos filiados, já que podemos identificar aqueles que procuram os partidos por 

interesses meramente circunstanciais e aqueles que o fazem em decorrência da 

identificação com seus programas e ideologias. 

 A combinação das modalidades de recrutamento é igualmente uma estratégia 

partidária que pode ser antecipada. Os partidos podem recrutar membros visando aos 

interesses pragmáticos da organização e, ao mesmo tempo, fazendo apelos aos 

interesses também pragmáticos dos novos filiados. Podem, ainda, combinar tal curso de 

ação com um recrutamento que visa aos interesses ideológicos convergentes da 

organização e dos recém-filiados. Portanto, podem-se combinar interesses ideológicos e 

pragmáticos seja do partido, seja do recrutado, com gradações diversas. Recrutamentos 

pragmáticos podem combinar cooptação e adesão, assim como recrutamentos 

programáticos podem combinar convicção e identificação. Isso quer dizer que o partido 

pode ser pragmático/programático e ativo/reativo em graus variados, conforme a 

circunstância e o contexto ambiental. O importante, na análise, é detectar essas 

variações e as consequências disso para seu desempenho e sua evolução adaptativa. 

 

Síntese da classificação 

 

 No Quadro 4, sintetizamos a classificação do recrutamento partidário – seus tipos 

e subtipos, formas, meios, modalidades e submodalidades. Como se vê, tanto o 

recrutamento intensivo como o recrutamento extensivo podem ser abertos ou fechados, 

plutocráticos ou democráticos, por captação ou por recepção. As exclusividades ficam por 

conta apenas das modalidades de recrutamento. As filiações por captação ocorrem 

somente por cooptação ou convicção; as filiações por recepção ocorrem apenas por 

adesão ou identificação. Como o recrutamento extensivo é o tipo que demanda maior 

investimento, pois visa à formação política dos filiados, é de esperar que o partido 

assuma um comportamento proativo, recorrendo à filiação-por-captação, embora não se 

possa descartar algum grau de filiação-por-recepção. Nos casos de recrutamento 

extensivo, as modalidades mais comuns de filiação são por convicção e por identificação. 

Inversamente, partidos que investem no recrutamento intensivo para renovar suas 

lideranças geralmente atraem novos filiados por cooptação ou adesão, uma vez que o 

que se busca é alguém já formado politicamente ou com elevada popularidade para 

selecioná-lo como candidato a algum cargo eletivo. Mesmo no caso de haver a simples 

filiação, sem a pretensão de lançamento de candidatura ou recomposição de lideranças, 

os meios de atração serão os mesmos, com a diferença de que nem experiência política 

prévia nem popularidade serão características determinantes para a entrada no partido.  
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 De fato, os partidos podem sair à cata de filiações de indivíduos sem qualquer 

formação política prévia ou com experiência de militância anterior bastante reduzida e 

precária com o intuito de apenas aumentar o número de filiados, ou então para aumentar 

o número de candidatos a algum cargo parlamentar com a intenção de elevar o número 

total de votos da legenda. Em sistemas eleitorais como o brasileiro, com a distribuição 

das cadeiras legislativas de acordo com os quocientes eleitoral e partidário e um número 

elevado de candidaturas, os recrutamentos por cooptação e adesão podem ser 

estratégicos para a conquista de vagas no parlamento. O recrutamento-por-cooptação 

pode ser igualmente estratégico quando o partido possui algum grau de facciosismo 

interno e toma decisões importantes por mecanismos que envolvem toda a sua base de 

membros – as facções podem cooptar novos filiados para aumentar seu peso nas 

decisões intrapartidárias. Sendo assim, dificilmente esses novos membros serão filiados 

com o propósito de ocupar algum cargo de direção na organização. 

 
Quadro 4 

Síntese do modelo tipológico de recrutamento partidário 

 

Tipos Subtipos Formas Meios Modalidades Submodalidades 

Extensivo 
Para a base 

 
Para a militância 

Aberta/ 
Fechada 

Para a 
base 

 
Para a 
elite 

Captação 
Cooptação 

 
Convicção 

Intensivo 
 

Para candidaturas/bancada 
 

Para a base partidária 

 
Democrática/ 
Plutocrática 

Para a 
base 

 
Para a 
elite 

 
Recepção 

Adesão 
 

Identificação 

 Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 Com relação à experiência prévia de participação em outras organizações, 

incluindo-se os partidos concorrentes, é de esperar que as filiações por cooptação, 

adesão e convicção ocorram com indivíduos que já possuem alguma trajetória e 

formação política. Nesse caso, tais filiações corresponderão às formas de recrutamento 

intensivo. Os recrutamentos extensivos, por seu turno, deverão corresponder às filiações 

por identificação, atingindo indivíduos sem experiência política prévia de participação em 

alguma organização política. Em qualquer um dos casos, o recrutamento pode ser aberto 

ou fechado, democrático ou plutocrático. Presumivelmente, o recrutamento de jovens 

pode ser do tipo extensivo-por-identificação ou do tipo intensivo-por-convicção, tanto 

abertos como fechados. No caso dos recrutamentos fechados, ou seja, quando a 

“circulação das elites” se processa de forma endógena às famílias com alguma tradição 

ou trajetória política, é mais provável que estes, no caso dos jovens, sejam extensivos-

por-identificação. Obviamente, indivíduos adultos que pertençam a alguma família 

tradicional ou “clã” político podem continuar a ser recrutados pelos partidos, 
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especialmente os concorrentes daqueles aos quais esses indivíduos são filiados; mas 

essa atração ocorrerá por recrutamento intensivo (por cooptação, adesão ou convicção) 

de políticos com alguma experiência prévia e que dispensam a etapa de 

formação/treinamento. Com os jovens, esse tipo de recrutamento também pode ocorrer, 

mas em menor escala. 

 De modo geral, o mais importante é identificar os partidos que investem na 

formação e diferenciá-los daqueles que descartam essa etapa. Obviamente, em termos 

estratégicos, é de esperar que os partidos invistam nos dois tipos de recrutamento, o 

extensivo e o intensivo. Um desequilíbrio muito acentuado em favor do recrutamento 

intensivo pode ser um problema reprodutivo no longo prazo, pois significaria um baixo 

investimento em formação político-partidária. Mesmo os partidos que investem mais no 

recrutamento extensivo podem enfrentar problemas semelhantes, caso essa formação 

seja pouco efetiva ou diversos desses militantes não encontrem espaço para ocupar 

posições de importância na organização ou fora dela. Num partido com predomínio do 

recrutamento intensivo e fechado, seja plutocrático ou democrático, as chances de um 

membro da base partidária chegar a alguma posição de direção ou ser selecionado para 

disputar eleições para cargos executivos serão muito reduzidas. 

 Outro ponto relevante deve ser ressaltado: é  possível que fiquemos tentados a 

procurar associações entre os tipos partidários estabelecidos pela literatura especializada 

e os tipos de recrutamentos propostos no modelo que acabamos de apresentar. 

Reconhecemos que o hábito de procurar tipos partidários ou analisar os partidos pelo 

esquadro dos tipos partidários é bastante arraigado, constituindo uma visão de mundo 

adquirida na própria formação baseada no estudo das teorias e análises comparadas 

sobre o tema. Certamente, seu abandono por completo provoca resistências. Por isso é 

forçoso observar que, na nossa perspectiva, a aplicação dessa tipologia não impede que 

os pesquisadores, caso ainda julguem necessário, explorem as possíveis relações entre o 

perfil de recrutamento e os tipos partidários canônicos.  

 Com efeito, se vasculharmos a literatura especializada na taxonomia das 

organizações partidárias, encontraremos indícios de que o recrutamento intensivo está 

associado aos partidos de quadros, catch-all, profissional-eleitoral e cartel. Em 

determinada medida, possivelmente variada, cada um desses tipos partidários investiu 

em alguma combinação das orientações subtípicas do recrutamento intensivo. O partido 

de quadros (Duverger, 1951) promovia um recrutamento fechado não apenas ao 

contexto parlamentar, mas também em relação à estrutura social, dedicando-se a 

recrutar membros da aristocracia diretamente para as atividades legislativas e eleitorais, 

sem qualquer preocupação com sua formação interna, até porque sequer havia uma 

organização partidária no sentido moderno do termo. O partido catch-all (Kirchheimer, 

1966), assim como o profissional-eleitoral (Panebianco, 1982) – que nada mais é do que 

uma caracterização mais detalhada da estrutura organizacional do partido catch-all –, 

inovou ao promover um recrutamento mais aberto, e talvez muito indiscriminadamente 

aberto para o gosto de Kirchheimer, mas dispensou igualmente o processo de formação 
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política de seus quadros e ainda manteve a orientação eleitoral do seu recrutamento 

intensivo. O partido cartel conservou o recrutamento aberto e intensivo do partido catch-

all, assim como a orientação eleitoral, inovando no aumento do investimento no 

recrutamento intensivo direcionado à militância profissional de uma burocracia crescente 

e capaz de dar suporte a sua meta de captura do Estado, mediante a tática da “ocupação 

de território”. 

 No âmbito da taxonomia canônica, o único que desvia desse padrão de 

modalidade de recrutamento é o partido de massas (Duverger, 1951). Este tinha como 

estratégia exclusiva o recrutamento extensivo. Todos os outros tipos tendem a dar maior 

ênfase no recrutamento intensivo, o que mostra que os partidos de massas não 

correspondem à etapa final da “evolução partidária”, conforme se pode depreender das 

entrelinhas de parte importante da literatura especializada. Na verdade, podemos até 

dizer que o partido de massas constitui antes uma exceção na fauna partidária do que 

propriamente uma regra ou uma etapa final e necessária da evolução desse tipo de 

organização. Ao contrário, o que se convencionou chamar de partido de massas 

correspondeu a uma modalidade organizacional de um contexto ambiental específico. A 

evolução do ambiente político de cada contexto deu ensejo ao retorno do recrutamento 

intensivo e à ênfase em alguns de seus subtipos, com combinações variadas.  

 Sendo rigorosos, entretanto, perceberemos que essa associação não vai além de 

alguns elementos epidérmicos e, por isso, ainda sustentamos, conforme já mencionado 

anteriormente, que não nos parece producente recorrer aos tipos partidários consagrados 

na literatura comparada para estudar o perfil de recrutamento. Se olharmos mais 

atentamente para o fenômeno, perceberemos que aquilo que, em princípio, separa os 

dois grupos de tipos partidários canônicos, pelo menos no que se refere ao tipo de 

recrutamento, é o predomínio de um ou de outro – enquanto os partidos de massas 

preferem o recrutamento extensivo, os demais preferem o recrutamento intensivo. 

Porém, as combinações dos tipos e subtipos de recrutamento podem variar de tal 

maneira no tempo, no espaço, em graus e modos, que fica difícil distinguir um tipo 

partidário em função dessa característica. Desde que nível de recrutamento intensivo um 

partido de massas, que deve privilegiar o recrutamento extensivo, deixará de ser um 

partido de massas? Mesmo que seja possível estabelecer esse nível e mensurá-lo de 

forma segura, esse partido passará a ser de que tipo? Cartel? Profissional-eleitoral? 

Catch-all? Partido de quadros? Novo partido de quadros? De fato, no que se refere ao 

recrutamento, quando um partido atravessa o “Rubicão” rumo a um “tipo” diferente do 

tradicional partido de massas, ele entra numa área cinzenta da taxonomia convencional. 

Mesmo que seja possível identificar que “tipo” de partido está em cena com base em 

outras variáveis, do ponto de vista do recrutamento partidário as combinações 

estratégicas dos tipos e subtipos de recrutamento transitam entre os partidos de maneira 

intercambiável.  

 Em razão disso, julgamos mais producente analisar os tipos de recrutamento 

como respostas adaptativas ao ambiente, as quais podem provocar efeitos sobre o 
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desempenho do partido e sua organização. Por sua vez, a adoção das combinações dos 

tipos, subtipos, meios, formas, modalidades e submodalidades de recrutamento será 

condicionada pelos ambientes externo e interno dos partidos. Isso significa que o estudo 

dos tipos de recrutamento deve, primeiramente, catalogar aqueles que são 

predominantes e, depois, analisá-los como reações adaptativas ao ambiente externo e 

condicionadas pelo ambiente interno. Uma terceira etapa de um estudo com esse 

enquadramento deve considerar se tais estratégias foram bem-sucedidas, bem como 

seus efeitos sobre o ambiente político externo e a estrutura organizacional do partido29. 

 

Conclusão 

 

           Essencialmente, nosso maior objetivo neste artigo foi tentar trazer uma pequena 

contribuição metodológica para a área de estudos sobre recrutamento partidário. 

Consideramos que nossa proposta traz três contribuições. A primeira é chamar a atenção 

para o fato de que os estudos sobre recrutamento partidário são muito restritos, pois 

identificam recrutamento com seleção de candidatos. Procuramos mostrar que o 

recrutamento partidário pode abranger três processos e a seleção de lideranças 

corresponde a apenas um deles. A segunda contribuição foi apresentar uma definição 

mais abrangente do conceito e do fenômeno do recrutamento partidário. Enfatizamos 

que ele pode ser dividido em três etapas separáveis e não necessariamente sequenciais: 

a filiação, a formação e a seleção do quadro partidário para algum cargo relevante, 

interna ou externamente. Em decorrência disso, a filiação também não pode ser tomada 

como sinônimo de recrutamento, mas apenas como uma de suas etapas, o que abre 

espaço para o estudo das etapas iniciais e intermediárias do recrutamento, em 

complementação à ampla agenda de pesquisas já desenvolvida na literatura 

especializada compreendendo sua etapa final. A terceira contribuição foi a proposição de 

uma tipologia para o estudo do recrutamento partidário, inclusive de sua fundamentação 

epistemológica. 

 Em termos teóricos e metodológicos, consideramos que nosso modelo heurístico 

permite não apenas o enquadramento do fenômeno do recrutamento, mas também a 

consideração das estratégias partidárias nesse sentido enquanto respostas adaptativas 

ao ambiente político, assim como as consequências de cada estratégia para a 

organização partidária. Ele permite, também, abordar o fenômeno de diversos modos e 

com variados recortes – é possível, por exemplo, analisar o recrutamento partidário nas 

instâncias municipal, estadual e nacional, em conjunto ou separadamente. É possível, 

ainda, analisar o recrutamento tomando-se como universo os filiados comuns da base 

                                                 
29 Uma possível questão de investigação a partir disso é saber se haveria efeitos negativos de longo prazo 
para os partidos que se restringirem exclusivamente à atração de lideranças já formadas em outras 
instituições ou de outsiders para renovar seus quadros e promover a “circulação de sua elite”. Ou então, 
se, pelo contrário, a depender do ambiente no qual se inserem, o recrutamento intensivo e alguma de suas 
variantes podem ser positivos no que se refere à sobrevivência da organização e ao aumento do seu poder 
eleitoral e governamental. 
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partidária, os membros da direção e das bancadas legislativas e os titulares dos cargos 

executivos, também de forma isolada ou em conjunto, seja como estudo de caso ou com 

perspectiva comparada.  

 Por último, esperamos que análises que por ventura recorreram a esse modelo 

dedutivo possam promover “retornos indutivos”, ou seja, que seus dados possam servir 

de parâmetros para ajustes no esquema classificatório. Afinal, como já observado, trata-

se de uma tipologia provisória e sujeita a alterações e aperfeiçoamentos. Portanto, a 

conjectura que levou à tipologia está aberta a refutações empíricas ou lógicas que 

servirão para ajustes nas categorias propostas. Essencialmente, esperamos que possa se 

formar uma agenda de pesquisas voltada ao estudo dos processos de filiação e formação 

de quadros partidários, de modo a termos a complementaridade necessária nos 

conhecimentos já produzidos sobre a seleção de candidatos e a carreira política. 
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Resumo 
 
Uma tipologia do recrutamento partidário 
 
O recrutamento de lideranças políticas é uma das funções mais relevantes desempenhadas pelos 
partidos nas democracias contemporâneas. Porém, a literatura especializada costuma analisar 
apenas alguns aspectos relacionados à etapa final desse processo, como a seleção de candidatos, o 
perfil socioeconômico de lideranças já eleitas e as carreiras dos políticos, negligenciando as 
estratégias e modalidades de atração e formação de novos quadros empregadas pelas organizações 
partidárias. Consequentemente, até o momento, não foram desenvolvidos modelos heurísticos que 
permitam observar e analisar o recrutamento em seus diversos momentos. Nosso objetivo neste 
artigo é propor uma tipologia para o estudo do recrutamento partidário em todas as suas etapas. 
Para tanto, apresentamos uma definição conceitual que considera o recrutamento partidário como 
um processo abrangente que envolve três aspectos: (1) a atração de filiados para a organização; 
(2) a formação/treinamento dos futuros quadros; e (3) sua posterior alocação em postos na 
burocracia do partido ou nos governos e/ou sua seleção como candidato a cargos representativos, 
com o eventual exercício de algum mandato. Baseados nessa definição, propomos um modelo de 
análise que enquadra o recrutamento partidário de acordo com seus tipos, subtipos, formas, meios, 

modalidades e submodalidades. 
 

Palavras-chave: recrutamento partidário; recrutamento político; tipologia do recrutamento 
partidário; filiação partidária; elites partidárias 
 
 
Abstract 
 
A typology of party recruitment  
 
The recruitment of political leadership is one of the most relevant functions carried out by parties in 
contemporary democracies. Yet, the specialized literature often addresses only a few aspects related 
to the last stage of the process, which covers candidate selection, the socio-economic profile of 
elected leaders, and the careers of the relevant politicians, neglecting the strategies and modalities 
of attraction and the training of new cadres by party organizations. Thus, up to the present, no 
heuristic model has actually been developed in order to enable the observation and analysis of 
recruitment in its several moments. Our aim in this text is to present a typology for the study of 
party recruitment in all its stages. Therefore, we provide a conceptual definition which regards party 
recruitment as a comprehensive process that involves three aspects: (1) attracting new members to 
the organization; (2) training future cadres; and (3) allocating them, later, to the party’s 
bureaucratcy or to government positions and/or selecting them as candidates for representative 
positions with the possibility of carrying out a mandate. Based on this definition, we propose a 
model of analysis that frames party recruitment according to its types, subtypes, ways, means, 

modalities, and sub-modalities.   

 

Keywords: party recruitment; political recruitment; typology of party recruitment; party affiliation; 
party elites  

 
 
Resumen 
 
Una tipología de reclutamiento partidario 
 
El reclutamiento de líderes políticos es una de las funciones más relevantes llevadas a cabo por los 
partidos en las democracias contemporáneas. No obstante, la literatura especializada analiza 
solamente algunos aspectos relacionados con la última etapa del proceso, o sea la selección de 
candidaturas, el perfil socio-económico de los líderes electos y las carreras de los políticos. Así, los 
investigadores descuidan otros aspectos relevantes tales como las estrategias y modalidades de 
atracción y formación de nuevos cuadros partidarios. Por consecuencia, hasta la actualidad no se 
desarrolló cualquier modelo heurístico que permita la observación y el análisis del reclutamiento en 
sus diferentes momentos. Nuestro objetivo en este texto es presentar una tipología para el estudio 
de reclutamiento partidario en todas sus etapas. Por lo tanto, ofrecemos la definición conceptual que 
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considera el reclutamiento partidario como un proceso amplio que incluye tres momentos: (1) la 
atracción de nuevos miembros para la organización, (2) la formación política de los futuros cuadros 
partidarios y (3) su posterior asignación a la burocracia o a cargos en gobiernos, así como su 
selección para concurrir a los puestos de representación. Sobre la base de esta definición, se 
propone un modelo tipológico que analiza el reclutamiento partidario de acuerdo con sus tipos, 
subtipos, formas, medios, modalidades y sub-modalidades. 
 

Palabras-Clave: reclutamiento partidario; reclutamiento político; tipología de reclutamiento 
partidario; afiliación partidaria; élites partidarias 
 
 
Résumé 
 
Une typologie du recrutement des partis 
 
Le recrutement de cadres politiques est l'une des fonctions les plus importantes des partis dans les 
démocraties contemporaines. Cependant, la littérature spécialisée n'analyse souvent que quelques 
détails concernant la dernière étape de ce processus, comme la sélection des candidats, le profil 
socio-économique des cadres déjà élus et leur carrière politique, et elle accorde moins d'importance 
aux stratégies et aux modalités des organisations des partis pour attirer et former de nouveaux 
cadres . De cette façon, jusqu'à présent, aucun modèle heuristique n´a été développé pour nous 
permettre d'observer et d´analyser le recrutement dans ses différentes étapes. Notre objectif avec 
ce texte est de proposer une typologie pour l'étude du recrutement des partis dans toutes ses 
étapes. Pour cela, nous présentons une définition conceptuelle qui considère le recrutement des 
partis comme un processus global qui possède trois aspects : (1) attirer des membres pour 
l'organisation, (2) la formation des futurs cadres et (3) leur placement postérieur à des postes de la 
bureaucratie du parti ou dans des gouvernements et/ou la possibilité de les choisir comme candidats 
pour des fonctions représentatives, avec un éventuel mandat politique à la clé. En tenant compte de 
cette définition, nous proposons un modèle d'analyse qui encadre le recrutement des partis selon 
ses types, ses sous-types, ses formes, ses moyens, ses modalités et ses sous-modalités. 
 

Mots-clés: recrutement des partis; recrutement politique; typologie du recrutement des partis; 
affiliation politique; élites des partis 
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